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Resoluções dos Órgãos do Município
e Despachos de Processos

DEPARTAMENTO DE URBANISMO
Relação das decisões proferidas pelo Senhor Vereador Dr. Pedro
Daniel Machado Gomes, no uso da competência consignada na
alínea a) do n.º 5 do artigo 64 (Conceder licenças nos casos e nos
termos estabelecidos por lei, designadamente para construção,
reedificação, utilização, conservação ou demolição de edifícios,
assim como para estabelecimentos insalubres, incómodos, perigo-
sos ou tóxicos) que lhe foi subdelegada pelo Sr. Presidente em
conformidade com o n.º2 do Artigo 65º do decreto-lei n.º 169/99 de
18 de Setembro.
Despacho de 22 de Setembro de 2010 - Pedido de Concessão
de Alvará de Utilização aprovado:
Proc. n.º 119/04  Alv. n.º 189/07-   Concessão de Alvará de Utiliza-
ção referente às Fracções “AK” e “AL” em prédio sito em Lugar de
Hortezelo, freguesia de Caíde de Rei, em nome de Barbosa Júnior
& Irmãos – Construções S.A..
Despacho de 29 de Setembro de 2010 - Pedido de Concessão
de Alvará de Utilização aprovado:
Proc. n.º 9/07 Alv. n.º 107/08- Concessão de Alvará de Utilização
referente a prédio destinado a habitação, sito em Lugar de Campelos,
freguesia de Nevogilde, em nome de José Manuel Sousa da Costa,
inicialmente em nome de Maria Emília Ferreira.
Despacho de 04 de Outubro de 2010 – Pedidos de Licen-
ciamento de Obras de Edificação aprovados:
Proc .n.º 152/08-Licenciamento de obras de Reconstrução e Ampli-
ação de edifício destinado a habitação unifamiliar de r/c e andar e
anexo, sito em Lugar de Cabo, freguesia de Meinedo, em nome de
José Joaquim Martins Pinto Fernandes;
Proc.n.º30/09- - Licenciamento de obras de Construção de edifício
destinado a habitação unifamiliar de r/c e anexo, sito em Lugar de
Vila Verde, freguesia de Caíde de Rei, em nome de Vitorino Moreira.
Despacho de 04 de Outubro de 2010 – Pedido de Averbamento
de Requerente de Processo de Licenciamento aprovado:
Proc. n.º 11/10 1º Alv. 1092/94- Averbamento de Requerente de
Processo de Licenciamento para construção de edifício comercial
e uma piscina, sito em Lugar de Bitocas, freguesia de Meinedo, a
favor de Carlos e Farias, Lda, anteriormente em nome de Carlos
António Ribeiro da Silva.
Despacho de 04 de Outubro de 2010 – Pedidos de Prorroga-

ção do Prazo de execução de obras aprovados:
Proc. n.º 113/96 1º Alv. Lic. n.º1029/96-Prorrogação do prazo de
execução de obras para construção de edifício para habitação e
oficina de automóveis, sito em Lugar de Pereiras, freguesia de
Caíde de Rei, em nome de Lino Pinto de Babo;
Proc.n.º 2/AUT/07
1ºAlv.n.º 206/07-Prorrogação do prazo de execução de obras para
construção de edifício destinado a habitação unifamiliar e anexo,
sito em Lugar de Planície, freguesia de Lodares, em nome de José
Luís de Oliveira Bessa
Proc.n.º146/06 1ºAlv.Lic.n.º 192/07-Prorrogação do prazo de execu-
ção de obras para construção de edifício destinado a habitação
unifamiliar, sito em Lugar de Além de Cima, freguesia de Figueiras,
em nome de Regina Maria de Sousa Leal;
Proc.n.º253/06 Alv.Lic.n.º166/08-Prorrogação do prazo de execu-
ção de obras para construção de edifício destinado a três habita-
ções e muros, sito em Lugar do Lama, freguesia de Aveleda, em
nome de José António Moreira Tomás, inicialmente em nome de
Joaquim Cândido Ribeiro.
Despacho de 04 de Outubro de 2010 – Pedido de Concessão de
Alvará de Utilização aprovado:
Proc.n.º74/07 Alv.n.º98/09- Concessão de Alvará de Utilização re-
ferente a prédio destinado a habitação, sito em Lugar de Regadas,
freguesia de Cernadelo, em nome de Joaquim dos Santos Maga-
lhães.
Despacho de 06 de Outubro de 2010 – Pedidos de Prorroga-
ção do Prazo de execução de obras aprovados:

Proc.n.º257/04 Alv.n.º158/06- Prorrogação do prazo de execução
de obras para construção de edifício destinado a habitação
unifamiliar, sito em Lugar de Almeida, freguesia de Caíde de Rei,
em nome de Helder Fernando Mesquita Pinto, inicialmente em
nome de Manuel Fernando Pinto;
Proc.n.º56/AUT/04 Alv.n.º167/05 Lote 2-Prorrogação do prazo de
execução de obras para construção de edifício destinado a habita-
ção unifamiliar, sito em Lugar de Almeida, freguesia de Caíde de
Rei, em nome de Maria Júlia Barbosa Leão Dias.
Despacho de 06 de Outubro de 2010 – Pedido de Constituição
em Propriedade Horizontal aprovado:
Proc.n.º136/91 Alv.Lic.n.º594/91- Constituição em Propriedade
Horizontal de prédio sito em lugar de Sanguinha, freguesia de
Meinedo, em nome de José Pinto Barbosa.
Despacho de 06 de Outubro de 2010 – Pedido de Concessão
de Alvará de Utilização aprovado:
Proc.n.º224/91 Alv.n.º140/99-Concessão de Alvará de Utilização
referente a prédio destinado a habitação, sito em Lugar de
Sto.António, freguesia de Casais, em nome de  Maria Fernanda
Sousa Ferreira, inicialmente em nome de António Ferreira ;
Proc.n.º204/05 Alv.n.º188/06-Concessão de Alvará de Utilização
referente a prédio destinado a habitação, sito em Lugar de Lamas
de Cima, freguesia de Aveleda, em nome de Sara Cristina Sousa e
Silva;
Proc.n.º70/CP/08 Lote n.º2-Concessão de Alvará de Utilização re-
ferente a prédio destinado a habitação, sito em Lugar de S. Jorge
(Lote n.º2), freguesia de Boim, em nome de Bráulio Joaquim da
Silva Magalhães;
 Proc.n.º184/00 Alv.n.º710/01-Concessão de Alvará de Utilização
referente a prédio destinado a habitação, sito em Rua Abílio Nunes
– n.º 153, freguesia de Ordem, em nome de Manuel Maria Leite
Barbosa.
Despacho de 07 de Outubro de 2010 – Pedido de Averbamento
de Requerente de Processo de Licenciamento aprovado:
Proc. n.º 234/06 Alv. n.º 55/08- Averbamento de Requerente de
Processo de Licenciamento para Ampliação, remodelação e
restauro de edifício destinado a habitação e muro, sito em
Lugar de Monte de Cima, freguesia de Torno, a favor de Maria
Rosa Teixeira de Babo, anteriormente em nome de Joaquim
Faria Babo.
Despacho de 07 de Outubro de 2010 – Pedido de Concessão
de Alvará de Utilização aprovado:
Proc. n.º 185/02 Alv. n.º 34/04-Concessão de Alvará de Utilização
referente a prédio destinado a habitação, sito em Lugar de Lagoas,
freguesia de Nevogilde, em nome de Margarida Maria Braga da
Costa, inicialmente em nome de Agostinho Ferreira da Costa.
Despacho de 08 de Outubro de 2010 – Pedidos de Licenciamento
de Obras de Edificação aprovados:
Proc. n.º 8/10-Licenciamento de obras de Construção de edifício
destinado a habitação unifamiliar, anexo e muro frontal, sito em
Lugar de Charca/Sub-Ribas, freguesia de Meinedo, em nome de
Bruno Meireles Teixeira da Silva;
Proc. n.º 302/99 1.º Alv. n.º 916/99- Licenciamento de obras de
Construção de Muro, em prédio sito em Lugar de Soutelo, freguesia
de Vilar do Torno e Alentém, em nome de Adão Manuel Pinto
Moreira.
Despacho de 08 de Outubro de 2010 – Pedidos de Prorroga-
ção do Prazo de execução de obra aprovados:
Proc.n.º222/02 Alv.n.º135/05-Prorrogação do prazo de execução de
obras para ampliação de edifício destinado a salão de festas, sito
em Lugar de Sub-Ribas, freguesia de Cernadelo, em nome de Maria
Arminda dos Santos Ribeiro;
Proc.n.º18/CP/04 Lote n.12-Prorrogação do prazo de execução de
obras para construção de edifício destinado a habitação unifamiliar,
sito em Lugar de Arcas – Lote 12, freguesia de Cristelos, em nome
de Luís Manuel de Matos Ferreira.
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Despacho de 08 de Outubro de 2010 – Pedidos de
Licenciamento de Obras de Edificação (Nova Licença) aprova-
dos:
Proc.n.º61/92 Alv.n.º873/92- Licenciamento de obras de Constru-
ção (Nova Licença) de edifício destinado a habitação, sito em
Lugar de Uchas, freguesia de Aveleda, em nome de José Manuel
Moreira.
Despacho de 08 de Outubro de 2010 – Pedido de Alteração à
Propriedade Horizontal aprovado:
Proc. n.º 30/87 Alv. Lic n.º 1335/87-Pedido de alteração à proprieda-
de horizontal do prédio sito em lugar de Picós/Coutada, freguesia
de Aveleda, em nome de António Fernando Martins Magalhães,
requerida por Maria José Vieira.
Despacho de 12 de Outubro de 2010 – Pedido de Concessão
de Alvará de Utilização aprovado:
Proc.n.º244/98 Alv.n.º468/01- Concessão de Alvará de Utilização
referente às fracções “A”, “B”, “E”, e “F” em prédio sito em Lugar de
Balão, freguesia de Lustosa, em nome de José Martins Ribeiro
Borges.
Despacho de 12 de Outubro de 2010 – Pedido de Licenciamento
de Obras de Edificação  aprovado:
Proc.n.º101/OL/05- Licenciamento de obras de Construção de Muro
em prédio sito em Lugar de Bouça das Cales, freguesia de Meinedo,
em nome de António Francisco da Silva Pinto;
Despacho de 13 de Outubro de 2010 – Pedido de Licenciamento
de Obras aprovado:
Proc.n.º82/10- Licenciamento de obras de Reconstrução e altera-
ção de habitação unifamiliar sita em Rua do Ribeiro – n.º26, fregue-
sia de Meinedo, em nome de Joaquim Domingos Vieira Magalhães.
Despacho de 15 de Outubro de 2010 – Pedido de Licenciamento
de Obras aprovado:
Proc.n.º2/OL/10-Licenciamento de obras de Construção de Muro de
Suporte de Terras em Lugar de Penedo da Raposa, freguesia de
Nevogilde, em nome de António da Cunha Soares de Moura.
Despacho de 15 de Outubro de 2010 – Pedido de Licenciamento
de Obras de Edificação (Alterações à Licença ) aprovado:
Proc. n.º 358/97 1ºAlv.n.º 851/98- Licenciamento de obras de Cons-
trução (Alterações à Licença) de edifício destinado a habitação e
comércio, sito em Lugar de Talhos, freguesia de Macieira, em nome
de Joaquim Pereira da Silva Neto.
Despacho de 15 de Outubro de 2010 – Pedido de Prorrogação
do Prazo de execução de obras aprovado:
Proc. n.º 261/04 Alv.n.º 169/08- Prorrogação do prazo de execução
de obras para construção de edifício destinado a habitação bifamiliar,
sito em Lugar de Lage, freguesia de Caíde de Rei, em nome de
João Lopes Correia;
Proc. n.º 39/08  Alv. n.º 26/10- Prorrogação do prazo de execução
de obras para construção de Anexo, sito em Lugar de Aldeia Nova,
freguesia de Aveleda, em nome de José Pinto do Couto.
Despacho de 15 de Outubro de 2010 – Pedido de Averbamento
de Requerente de Processo de Licenciamento aprovado:
Proc.n.º378/98 Alv.n.º104/99-Averbamento de Requerente de Pro-
cesso de Licenciamento para Construção de edifício destinado a
habitação Bifamiliar, sito em Lugar de Casotos, freguesia de Silva-
res, a favor de Vítor Manuel Teixeira Barbosa Regadas, anterior-
mente em nome de Maria José Barbosa Pereira de Sousa.
Despacho de 15 de Outubro de 2010 – Pedidos de  Concessão
de Alvará de Utilização aprovados:
Proc.n.º33/CP/09 Adm.a 2010/04/01- Concessão de Alvará de Uti-
lização referente a Alteração de Interiores no R/Chão – Fracção “G”
em edifício sito em Lugar de Casal, freguesia de Pias, em nome de
Sara Marina Ribeiro da Silva;
Proc.n.º113/89 Alv.n.º1007/89- Concessão de Alvará de Utilização
referente a prédio destinado a habitação, sito em Rua dos
Pinheirinhos– n.º 406, freguesia de Santo Estêvão Barrosas, em
nome de Luís Filipe Alves da Silva;
 Proc.n.º131/06
Alv.n.º37/08-Concessão de Alvará de Utilização referente à frac-
ção “B”
(Habitação) e  prédio sito em Rua da Junta de Freguesia – n.ºs 344,
350, 356, freguesia de Lustosa, em nome de Sociedade de Cons-
truções Gomes, Gomes & Filhos, Lda.;
Proc.n.º45/85 Alv.n.º836/85- Concessão de Alvará de Utilização
referente a prédio destinado a habitação, sito em Lugar do Campo,
freguesia de Nevogilde, em nome de Agostinho da Silva Costa.

Despacho de 15 de Outubro de 2010 – Pedido de  Instalação
de Posto de Abastecimento de Combustíveis aprovado:
Proc.n.º  4/COMB/09-Licenciamento de instalação de posto de
abastecimento de combustíveis para consumo próprio, sito em
Rua Serra de Campelos – n.º 975, freguesia de Lustosa, em nome
de Rima – Resíduos Industriais e Meio Ambiente, S.A.
Despacho de 18 de Outubro de 2010 – Pedido de Escavação e
Contenção Periférica  aprovado:
Proc. n.º 60/10- Pedido de Escavação e Contenção Periférica em
Lugar de Sanguinha, freguesia de Meinedo, em nome de Edgar
Fernando Moreira Ribeiro.
Despacho de 20 de Outubro de 2010 – Pedido de Comunica-
ções Prévias para Obras de Edificação admitidas:
Proc. n.º 8/CP/10 Lote n.º 8-Comunicação Prévia para construção
de edifício, de cave e rés do chão, destinado a habitação unifamiliar,
sito em Lugar de Várzea, freguesia de Pias, em nome de Bessa
Coelho – Sociedade de Construções, S.A;
Proc. n.º 9/CP/10 Lote n.º 9- Comunicação Prévia para construção
de edifício, de cave e rés do chão, destinado a habitação unifamiliar,
sito em Lugar de Várzea, freguesia de Pias, em nome de Bessa
Coelho – Sociedade de Construções, S.A.;
Proc.n.º 12/CP/10 Lote n.º 14-Comunicação Prévia para constru-
ção de edifício, de cave e rés do chão, destinado a habitação
unifamiliar, sito em Lugar de Várzea, freguesia de Pias, em nome
de Bessa Coelho – Sociedade de Construções, S.A;
Proc.n.º 13/CP/10 Lote n.º 15- Comunicação Prévia para constru-
ção de edifício, de cave e rés do chão, destinado a habitação
unifamiliar, sito em Lugar de Várzea, freguesia de Pias, em nome
de Bessa Coelho – Sociedade de Construções, S.A.;
Proc.n.º14/CP/10 Lote n.º 16-- Comunicação Prévia para constru-
ção de edifício, de cave e rés do chão, destinado a habitação
unifamiliar, sito em Lugar de Várzea, freguesia de Pias, em nome
de Bessa Coelho – Sociedade de Construções, S.A;
Proc.n.º15/CP/10 Lote n.º 17- Comunicação Prévia para constru-
ção de edifício, de cave e rés do chão, destinado a habitação
unifamiliar, sito em Lugar de Várzea, freguesia de Pias, em nome
de Bessa Coelho – Sociedade de Construções, S.A..
Despacho de 20 de Outubro de 2010 – Comunicação Prévia
para Obras de Edificação admitida:
Proc.n.º16/CP/10 Lote n.º 18-Comunicação Prévia para construção
de edifício, de cave e rés do chão, destinado a habitação unifamiliar,
sito em Lugar de Várzea, freguesia de Pias, em nome de Bessa
Coelho – Sociedade de Construções, S.A.
Despacho de 20 de Outubro de 2010 – Pedido de Constituição
em Propriedade Horizontal  aprovada:
Proc.n.º207/07 Alv.Lic. n.º154/08- Pedido de Constituição em Pro-
priedade horizontal, em prédio sito no lugar de Santo Ovídeo O
Novo (Mourinho), freguesia de Aveleda, em nome de  José Rafael
da Cunha Sousa.
Despacho de 20 de Outubro de 2010 – Pedido de Licenciamento
de Obras de Edificação (Alterações) aprovado:
Proc.n.º 94/06-Licenciamento de obras de Construção (Alterações)
de edifício destinado a Centro Social e Paroquial de Sousela, sito
em Lugar de Igreja, freguesia de Sousela, em nome de Fábrica da
Igreja Paroquial da Freguesia de N. Sra. da Expectação de Sousela.
Despacho de 21 de Outubro de 2010–Comunicações Prévias
para Obras de Edificação admitidas:
Proc. n.º 7/CP/10 Lote n.º 7- Comunicação Prévia para construção
de edifício, de cave e rés do chão e anexo, destinado a habitação
unifamiliar, sito em Lugar de Várzea, freguesia de Pias, em nome
de Bessa Coelho – Sociedade de Construções, S.A.;
Proc. n.º 10/CP/10 Lote n.º 12- Comunicação Prévia para constru-
ção de edifício, de cave e rés do chão, destinado a habitação
unifamiliar, sito em Lugar de Várzea, freguesia de Pias, em nome
de Bessa Coelho – Sociedade de Construções, S.A.;
Proc.n.º 11/CP/10 Lote n.º 13- Comunicação Prévia para constru-
ção de edifício, de cave e rés do chão, destinado a habitação
unifamiliar, sito em Lugar de Várzea, freguesia de Pias, em nome
de Bessa Coelho – Sociedade de Construções, S.A..
Despacho de 21 de Outubro de 2010 – Pedido de Licenciamento
de Obras de Edificação (Alterações e Licença Especial Art.º 88
RJUE)  aprovada:
Proc.n.º288/99 1ºAlv.n.º 597/00-Licenciamento de obras de Cons-
trução (Alterações e Licença Especial Art.º88 RJUE) de edifício
destinado a armazém e escritórios, sito em Lugar de Pedra Branca,
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freguesia de Santo Estêvão de Barrosas, em nome de Barropel –
Armazéns de Componentes para Calçado, Lda,
Despacho de 21 de Outubro de 2010 – Prorrogação do Prazo
de execução de obras aprovada:
Proc. n.º 250/06 1.º Alv. n.º 191/07- Prorrogação do prazo de execu-
ção de obras para construção de edifício destinado a habitação
unifamiliar, sito em Lugar do Barreiro, freguesia de Ordem, em
nome de Alfredo Manuel Ferreira Regadas.
Despacho de 21 de Outubro de 2010–Pedido de Concessão de
Alvará de Utilização aprovado:
Proc. n.º 213/07 Alv. n.º 128/08-  Concessão de Alvará de Utiliza-
ção referente a prédio destinado a habitação, sito em Rua da Costa
Verde, freguesia de Cristelos, em nome de  José Luis da Silva
Teixeira;
Proc.n.º237/06- Averbamento de Requerente de Processo de
Licenciamento para Construção de edifício habitacional, sito em
Lugar de S. Roque, freguesia de Lustosa, a favor de Atitudes
Cordiais – Imobiliária, Lda, anteriormente em nome de Gestímulo –
Gestão Imobiliária, Lda., inicialmente em nome de Oliveira e
Pacheco, Lda..
Despacho de 25 de Outubro de 2010 – Prorrogação do Prazo
de execução de obras aprovada:
Proc.n.º4/OL/10 Alv.n.º17/10- Prorrogação do prazo de execução
de obras para construção de muro, sito em Lugar do Outeiro,
freguesia de Cernadelo, em nome de Ana Paula Melo de Sousa;
Proc. n.º 98/05 Alv. n.º 203/05-Prorrogação do prazo de execução
de obras para construção de edifício para habitação unifamiliar,
sito em Lugar de Regadas, freguesia de Cernadelo, em nome de
Aristides António Magalhães Teixeira e Patrícia de Fátima Pinheiro
Teixeira, inicialmente em nome de Álvaro Fernando Magalhães
Santos;

Proc.n.º108/07Alv.n.º168/08-Prorrogação do prazo de execução de
obras para construção de Edifício para habitação unifamiliar, sito
em Lugar de Sanguinha, freguesia de Meinedo, em nome de Graciana
Filipa Martins Neto, inicialmente em nome de Maria de Fátima
Magalhães Martins Neto;
Proc.n.º 98/07 Alv.n.º231/07- Prorrogação do prazo de execução de obras
para construção de moradia e muro, sita em Lugar de Cabo, freguesia de
Aveleda, em nome de Sandra da Conceição Soares Ribeiro;
Despacho de 25 de Outubro de 2010–Pedido de Concessão de
Alvará de Utilização aprovado:
Proc. n.º 61/92 Alv. n.º 873/92- Licenciamento de obras de Constru-
ção (Nova Licença) de edifício destinado a habitação, sito em Lugar
de Uchas, freguesia de Aveleda, em nome de José Manuel Moreira;
Proc. n.º 20/CP/08- Concessão de Alvará de Utilização referente a
Alteração de Utilização para estabelecimento de bebidas (café), em
edifício sito em Lugar de S. Roque, freguesia de Lustosa, em nome
de  Adelino da Costa Santos;
Proc. n.º 32/AUT/05- Concessão de Alvará de Utilização referente
à instalação de uma salão de cabeleireira e estática, (Fracção “B”)
em prédio sito em Lugar de Arcas, freguesia de Cristelos, em nome
de Ana Margarida Leite de Freitas;
Proc. n.º 62/04 Alv. n.º 201/04-Concessão de Alvará de Utilização
referente à reconstrução, ampliação e alteração de edifício desti-
nado a habitação, sito em Lugar de Boavista, freguesia de Nevogilde,
em nome de Albino Martins de Sousa.
Despacho de 26 de Outubro de 2010–Pedido de Licenciamento
de Obras de Edificação  aprovado:
Proc. n.º 10/10-Licenciamento de obras de Construção de edifício
destinado a habitação unifamiliar, de cave e rés do chão, sito em
Lugar de Sobreira, freguesia de Caíde de Rei, em nome de Bruno
Cristiano dos Santos Pinto Mendes.

Em cumprimento com o estabelecido na alínea 1 do art.º 8
do Decreto-Lei n.º 306/07, de 27 de Agosto, a Câmara Mu-
nicipal de Lousada executa um programa de controlo da
qualidade da água para consumo humano apresentado à

autoridade competente (Entidade Reguladora dos Serviços
de Águas e Resíduos) e informa os munícipes sobre os resul-
tados obtidos nas análises de demonstração de conformida-
de com as normas de qualidade.

Análises do Tipo Controlo Rotina 1        

Bactérias Coliformes 4 N/100mL 0 0 0 0 0%
Cloro residual disponível 4 mg/l Cl2 0,05 0,93 — — —
Escherichia coli 4 N/100mL 0 0 0 0 0%

Análises do Tipo Controlo Rotina 2

Alumínio 1 µg/L Al <40 <40 200 0 0%
Amónio 1 mg/l NH4 <0,14 <0,14 0,5 0 0%
Cheiro 1 Fact. Diluiç. <1 <1 3 0 0%
Clostridium Perfringens 1 N/100mL 0 0 0 0 0%
Condutividade a 20ºC 1 µS/cm 168 168 2500 0 0%
Cor (após filtração simples) 1 mg/L Pt-Co <6 <6 20 0 0%
Ferro 1 µg/L Fe 231 231 200 1 0,16%
Manganês 1 µg/L Mn 22 22 50 0 0%
Nitratos 1 mg/L NO3 <4,4 <4,4 50 0 0%
Nitritos 1 mg/L NO2 <0,050 <0,050 0,5 0 0%
Número de colónias a 22ºC 1 N/mL 10 10 100 0 0%
Número de colónias a 37ºC 1 N/mL 2 2 20 0 0%
Oxidabilidade 1 mg/L O2 1,1 1,1 5 0 0%
pH 1 - 7,6 7,6 6,5 – 9,0 0 0%
Sabor 1 Factor diluição <1 <1 3 0 0%
Turvação 1 NTU <0,5 <0,5 4 0 0%

TOTAL** 32 0 0,16%

[*]Apenas são apresentados os parâmetros mais relevantes, os restantes estão disponíveis nos serviços do município.
[**]Resultados referentes à totalidade dos parâmetros, incluindo os disponíveis nos serviços do município.



4 município de lousada - dezembro 2010

RELATÓRIO DE GESTÃO
O presente Relatório foi elaborado no âmbito da apresen-
tação dos documentos de prestação de contas, prepara-
dos com referência a 31 de Dezembro de 2008, nos termos
do disposto no nº 2 do artigo 29º, para efeitos do seu nº1,
da Lei 53-F/2006, de 29 de Dezembro, que aprovou o “re-
gime jurídico do sector empresarial local” e revogou a Lei
58/98 de 18 de Agosto.

NOTA INTRODUTÓRIA:
A Lousada Século XXI – Actividades Desportivas e Re-
creativas, E.M., empresa municipal cujo capital social é
detido na totalidade pela Câmara Municipal de Lousada,
foi constituída por escritura de 26.01.1999, no âmbito da
Lei nº  58/98 de 18 de Agosto, Lei das Empresas Munici-
pais e Intermunicipais e Regionais, entretanto revogada
pela Lei 53-F/2006, de 29 de Dezembro, que aprovou o
“regime jurídico do sector empresarial local”. Mediante a
adequação dos estatutos suscitada por esse diploma, a
Empresa passou a ter como objecto social a concepção,
construção, gestão, promoção e concessão de equipa-
mentos e instalações desportiva e outros equipamentos
colectivos, designadamente recreativos e culturais, a pro-
moção, realização e a prestação de serviços desportivos,
recreativos e culturais, a divulgação do património histó-
rico e cultural e a criação de estruturas de apoio aos cida-
dãos mais desfavorecidos. Inclui-se no objecto social
todas as actividades acessórias, complementares ou sub-
sidiárias, indispensáveis para o desenvolvimento das
actividades previstas acima previstas, designadamente a
constituição e dinamização de clubes e associações
desportivas, com vista, entre outros, à sensibilização para
a prática desportiva e à ocupação dos tempos livres.
De acordo com o art.º 48º da citada Lei 53-F/2006 a empre-
sa ficou obrigada a adequar os seus estatutos às disposi-
ções do novo regime jurídico, até 31/12/08. Os novos esta-
tutos foram aprovados pela Câmara Municipal na sua reu-
nião de 17 de Novembro de 2008, tendo sido sancionados
pela Assembleia Municipal em 28/11/08 e objecto de escri-
tura notarial em 31/12/08. Por questões de ordem proces-
sual não foi ainda possível proceder ao registo definitivo
deste documento na Conservatória do Registo Comercial.
O presente Relatório de Gestão e as Contas do exercício
são apresentadas pelo actual Conselho de Administra-
ção, nomeado pelo Município de Lousada em 24 de Outu-
bro de 2005, cuja tomada de posse lhe foi conferida nesta
mesma data, para um mandato de 4 anos,  coincidente
com o dos titulares do Órgão autárquico, nos termos do nº
3 do artigo 9º da Lei 58/98, de 18 de Agosto.

1. EVOLUÇÃO DA GESTÃO
1.1. CONDIÇÕES INTERNAS E DE MERCADO:
Como é sabido, o país atravessou e está a atravessar uma
crise económica que está a afectar a evolução desta Empre-
sa, devido à existência de condicionantes económicas re-
sultantes da precariedade de emprego e respectivo aumento
de desemprego, aumentos constantes dos combustíveis e
da taxa de juro, provocando e gerando receios de instabilida-
de económica nos utentes, No entanto, e na sequência dos
esforços nas campanhas de captação de utentes e na intro-
dução de novas modalidades, a Empresa conseguiu neste
ano de 2008 aumentar o número de frequências em cerca de
8 %, relativamente ao exercício anterior.
A Administração tem tentado assegurar um elevado nível
quantitativo e qualitativo na satisfação dos utentes.
Apesar do elevado custo, a Empresa tem efectuado obras
de manutenção, o que tem permitido manter instalações
do complexo em bom estado de conservação.
O nosso lema será sempre de continuar a proporcionar aos
utentes as melhores condições para a prática de diferentes
modalidades existentes. Continuamos preocupados com
as constantes subidas do preço do gás e da electricidade,
aguardando que os responsáveis, através do financiamen-
to do novo quadro comunitário de apoio, possam
disponibilizar comparticipações que permitam a elabora-
ção de projectos e respectiva execução dos mesmos, para
a utilização e recurso a energias alternativas.

1.2. INVESTIMENTOS:
O total dos investimentos previstos para 2008 nos Instru-
mentos de Gestão Previsional ascendia a 119.940 Euros.

Relatório e Contas das Piscinas Municipais
EXERCÍCIO DE 2008

No entanto, atendendo à conjuntura económica aliada ao
facto de haver poucas disponibilidades financeiras, os
investimentos efectuados limitaram-se a satisfazer ape-
nas as necessidades indispensáveis para resolução de
casos pontuais, a saber:
Obras na casa das máquinas, no valor de 2.565,55 €, sendo
1.771,40 € com a instalação de detectores de incêndio;
colocação de pavimento antiderrapandante nos corredores
de acesso às piscinas, no valor de 1.895,43 €; construção
de balneários para deficientes, no valor de 5.813,59 €; obras
de isolamento de humidades, no valor de 1.565,20 €; reves-
timento do chão da sala de Indoorcycling, no valor de 259,67
€; instalações eléctricas, no valor de 824,20 €; aparelho de
som com kit de micros, mesa de mistura, leitor de CD,
suportes de colunas, colunas amplificadoras e cabos de
ligação, no valor de 1.841,23 €; material de aeróbica, no
valor de 912,60 €; reparações em equipamentos, no valor
de 2.030,18 €; aquisição de equipamento informático para
o controlo de acessos, no valor de 4.620,39 €; mobiliário,
no  valor de 672,88 € e software, no valor de 2.143,20 €,
sendo 310,52 € na actualização do programa Sage, 587,08
€ na aquisição do anti-vírus Panda e 1.246,60 € em software
Fullpark.
Foi efectuada a transferência de “obras em curso” para “edi-
fícios e outras construções”, do valor de 199,65 €, bem com
a transferência de “adiantamentos por conta de imobiliza-
ções corpóreas” para equipamento administrativo, no mon-
tante de 2.015,86 €, relativamente ao controlo de acessos.
Assim, o valor total de investimentos foi de 21.790,75
euros.

1.3. CUSTOS, PROVEITOS E O RESULTADO
LÍQUIDO DO EXERCÍCIO:
Os custos suportados totalizaram 984.025,30 euros, dos
quais 289.392,97 euros em custos com o pessoal depen-
dente, 156.430,91 euros em honorários pagos aos
monitores das diversas actividades, 201.900,96 euros em
amortizações do imobilizado, 68.583,82 euros em electri-
cidade, 135.569,83 euros em gás para aquecimento,
5.232,53 euros em limpeza e higiene, 3.652,06 euros em
água, 4.544,87 euros no tratamento do relvado, 19.619,79
euros em conservação e reparações, 6.155,85 euros no
tratamento da água da piscina e 3.485,97 euros em aná-
lises microbiológicas à água da piscina, entre outros cus-
tos, para um total de proveitos gerados com a actividade
de 590.288,41 euros e 26.860,49 euros com a venda de
mercadorias no bar e artigos de desporto.
A margem de venda de mercadorias registou um aumento
de cerca de 2% em relação à de 2007, situando-se nos
42% sobre o preço de venda, tendo, contudo, o volume das
vendas de mercadorias diminuído em cerca de 7%, rela-
tivamente ao registado em 2007.
Os fornecimentos e serviços externos sofreram um aumento
de cerca de 70.000 euros o que representa um acréscimo de
cerca de 18% relativamente ao ano anterior.
Dentre as rubricas destes custos, referimos os que regis-
taram aumentos mais significativos, em relação ao ano
anterior: o gás, cujo aumento foi de 46.000 euros, e que
contribuiu em mais de 65% para o aumento global acima
referido; o contencioso e notariado, cujo aumento de 1.738
euros, se deve ao pagamento de taxas de justiça com os
processos de impugnação em sede de IMT/Sisa e em
IVA; os honorários pagos a monitores que aumentaram
cerca de 13.670 euros, a conservação e reparação que
aumentou cerca de 1.745 euros e a publicidade cujo au-
mento de cerca de 1,594 euros se deveu, essencialmen-
te, à publicitação das contas e relatórios dos exercícios
de 2006 e 2007 no Jornal Terras do Vale do Sousa. Em
contrapartida, verificaram-se diminuições, relativamente
ao exercício anterior, dos quais se destacam; a electrici-
dade em 2.570 euros, a comunicação em 237 euros; o
tratamento do relvado, que diminuiu cerca de 638 euros e
aa análises microbiológicas que diminuíram 274 euros.
Os custos com o pessoal aumentaram, em cerca de 3.238
€, representando um acréscimo relativo de 1%, em rela-
ção ao exercício anterior.
O total dos proveitos de exploração ascendeu a 617.148,90,
o que representou um aumento em cerca de 60.390 € em
relação ao ano anterior, e os subsídios à exploração foram
de 140.000 euros, superiores em 2.500 € aos do exercício
anterior, e em conformidade com o Instrumento de Gestão

Previsional para 2008.
Não se constituíram quaisquer provisões ou ajustamen-
tos por não se mostrar necessário.
Os encargos financeiros foram de 5.001,27 euros, regis-
tando um aumento de 1.736,22 euros em relação ao ano
anterior.
Os resultados extraordinários foram positivos em 27.684,57
euros, tendo para tal contribuído a regularização do sub-
sídio para o investimento em 23.779,58 euros e correc-
ções relativas a exercícios anteriores no valor líquido de
2.430,52 euros positivos.
O total de custos teve um aumento relativamente ao exer-
cício anterior de 78.245,73 euros e o total dos proveitos
registou um aumento de 75.472 euros.

1.4. SITUAÇÕES PENDENTES
DE REGULARIZAÇÃO:
As contas de 2004, 2005, 2006 e 2007 foram publicitadas
no Jornal Terras do Vale do Sousa, mas mantêm-se por
realizar a publicação no boletim municipal das contas de
2007, como obriga o art.º 29º da Lei 53-F/2006.
De igual modo, não foi feito o registo do complexo na
Conservatória do Registo Predial.
No tocante ao Imposto de SISA/IMT que os Serviços de
Finanças de Lousada (por ofício de 24/01/01) diziam ser
devido pela entrada em espécie, consubstanciada no imó-
vel do Complexo das Piscinas, efectuada pela Câmara
Municipal de Lousada para a realização do capital da So-
ciedade, no acto da sua constituição, a Empresa rece-
beu, em 21/12/07, em mão, e na sequência da Inspecção
Tributária havida à Empresa, o Relatório definitivo da Ins-
pecção cujas conclusões referiam ser devido imposto
sobre os bens imóveis, no valor de 374.784 euros. Na
mesma data, a empresa foi também notificada para, no
prazo de 30 dias, proceder ao pagamento do referido im-
posto, acrescido de juros compensatórios no valor de
182.032 euros, devidos desde 26 de Janeiro de 1999,
perfazendo o valor a pagar o total de 556.816 euros.
Não foi efectuado o pagamento, tendo o acto de liquidação de
imposto sido objecto de reclamação graciosa, entregue no
Serviço de Finanças de Lousada, em 31/01/2008. Posterior-
mente, em 20/10/2008, e por questões de ordem processual,
deu entrada a impugnação judicial no TAF do Porto. A empresa
foi notificada, em 30/10/2008, do deferimentoda reclamação
graciosa, pelo que este processo já não se encontra pendente
de qualquer pagamento. No entanto, aguarda-se a decisão, em
sede do processo judicial, sobre a responsabilidade da Admi-
nistração Tributária pelo pagamento das custas, e na medida
em que foi apresentada a impugnação judicial por facto impu-
tável àquela Administração.
Em 25 de Março de 2008, a empresa foi notificada do
Projecto de Correcções do Relatório de Inspecção reali-
zado pelos Serviços de Inspecção Tributária que propõe
uma liquidação de IVA,
sobre os subsídios recebidos da CML, nos montantes
anuais de 25.175 €, 31.875 €, 28.875 € e 28.875 €, res-
pectivamente, referente aos anos de 2004, 2005, 2006 e
2007, totalizando 114.800 €. Para a prossecução do ob-
jecto social da Lousada Séc. XXI, a Câmara Municipal de
Lousada concedeu subsídios nos anos de 2003 a 2007,
com vista ao equilíbrio da exploração e estes subsídios
foram contabilizados como “subsídios á exploração” não
tendo sido objecto de tributação em IVA. Contra este pro-
cedimento insurge-se a Inspecção Tributária por enten-
der que os mesmos estão sujeitos a IVA, o que não é o
entendimento da Empresa. Na sequência foi exercido o
Direito de Audição em 2 de Abril de 2008, conforme o
disposto nos artigos 60º da LGT e 60º do RCPIT, tendo
sido recebido o Relatório/ Conclusões da Inspecção Tri-
butária por ofício datado de 15/4/08. A Empresa por não
concordar com a liquidação do IVA apresentou reclama-
ção graciosa em 31/07/2008. Como já decorreu o prazo de
6 meses, considera-se, a partir de 31/01/2009, que a re-
clamação graciosa foi indeferida tacitamente.
A Empresa por não concordar com a liquidação do IVA
apresentou reclamação graciosa em 31/07/2008 e apre-
sentou garantia bancária a favor da direcção Geral dos
Impostos, até 158.482,84 euros, em 24/11/08. Decorrido o
prazo de 6 meses a partir da data da apresentação da
reclamação graciosa, ou 31/01/2009, esta considerar-se-
á indeferida tacitamente.
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1.5. INSTRUMENTOS DE GESTÃO PREVISIONAL:
O plano de actividades, orçamento de tesouraria e demais
demonstrações que compõem os instrumentos de gestão
previsional para 2009, apresentados pela Administração
em Dezembro de 2008, foram aprovados na reunião da
Câmara Municipal de 5 de Janeiro de 2009.

2. FACTOS RELEVANTES OCORRIDOS APÓS
O TERMO DO EXERCÍCIO:
No processo do IVA caracterizado no ponto 1.4 acima, a
reclamação graciosa foi indeferida por despacho de 16 de
Março de 2009, cuja notificação foi conhecida por r ofício
datado de 18/03/09. Em consequência, em 02/04/09, a
Empresa fez dar entrada de impugnação judicial no Tribu-
nal Administrativo e Judicial de Penafiel.
A empresa foi notificada por ofício datado de 16/12/2008,
mas cuja recepção se verificou somente em 13/02/2009,
de que, em resultado da avaliação ao prédio inscrito na
matriz predial urbana sob o artigo P 1302 da freguesia de
Silvares, foi atribuído o valor patrimonial tributário de
3.735.000 €. Foi requerida uma segunda avaliação, em
10/02/2009, em face da errada tipificação do prédio, pelo
que, após as necessárias correcções, calcula-se que o
VPT não deverá exceder os 1.958.660 €.
Para além do acima referido, não existem outros factos
relevantes ocorridos após o termo do exercício.

3. EVOLUÇÃO PREVISÍVEL DA SOCIEDADE:
A empresa continuará a promover a melhoria das condi-
ções de utilização dos serviços aos utentes, quer em
qualidade quer em diversidade, procurando ao mesmo
tempo, com o apoio do Município de Lousada, manter o
equilíbrio da tesouraria, não deixando de perseguir o ob-
jectivo equilíbrio da exploração.
Com vista a atingir este último objectivo, essencial para
a manutenção da actividade da Empresa no longo prazo,
o Conselho de Administração encontra-se a analisar a
possibilidade da transferência do património imobiliário
que compõe o complexo das piscinas para a Câmara
Municipal de Lousada, estando a envidar esforços para
que a operação subjacente seja concretizada durante o
exercício de 2009. Por questões de operacionalidade não
foi possível concretizar este objectivo no exercício de 2007
nem de 2008, como estava previsto.

4. SITUAÇÃO PERANTE O ESTADO, A SEGURANÇA
SOCIAL E OS TRABALHADORES:
Não obstante a situação de contencioso fiscal acima apre-
sentadas, a empresa tem a convicção de que tem vindo a
cumprir pontualmente as suas obrigações perante o Es-
tado, e perante a Segurança Social e os trabalhadores.

5. SITUAÇÃO PERANTE OUTROS FORNECEDORES:
A Empresa tem vindo a procurar cumprir dentro das con-
dições de compra junto dos seus fornecedores.
6. AQUISIÇÃO OU ALIENAÇÃO DE QUOTAS PRÓPRIAS:
Não possuímos nem alienamos quotas próprias.
7. NEGÓCIOS ENTRE A SOCIEDADE E OS SEUS ADMI-
NISTRADORES:
Não houve negócios entre a Empresa e os seus Adminis-
tradores.
8. PROPOSTA DE APLICAÇÃO DE RESULTADOS:
Propomos que o Resultado Líquido negativo de
198.218,37 euros (cento e noventa e oito mil, duzentos e
dezoito euros e trinta e sete cêntimos), apurado no presen-
te exercício seja transferido para “Resultados transitados”.

Lousada, 6 de Abril de 2009

A Presidente do Conselho de Administração:
(Amélia Maria Gomes Marques Leal Fonseca)

O Vogal do Conselho de Administração:
(António de Sousa Ribeiro Pacheco)

O Vogal do Conselho de Administração:
(Fernando Manuel Pereira Costa Sampaio)

RELATÓRIO DA EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO
De acordo com a alínea a) do art.º 27 da Lei 53-F/2006, de
29 de Dezembro, é apresentado o relatório referente ao
exercício de 2008 da “Lousada Século XXI – Actividades
Desportivas e Recreativas, E.M.”
O relatório está estruturado de forma a obter-se, de forma
directa, a diferença entre os valores orçamentados e a
execução nas principais rubricas de custos e proveitos da
empresa. É apresentada de seguida uma explicação/jus-
tificação das diferenças acima referidas.

tência de água no furo onde habitualmente se abastece,
pelo que teve de recorrer em maior quantidade e com mais
assiduidade à água da companhia. Esta situação de maior
indisponibilização de água do furo, por não se ter verifica-
do no passado, não foi orçamentada, pelo que este desvio
se deve a esse facto.
5. Estes desvios resultam, essencialmente, do facto do
crescimentos do número de frequências pelos utentes ter
aumentado em cerca de 9%, quando só havia sido
orçamentado um acréscimo de 2% para 3 modalidades.
Assim, resulta desta maior afluência, a necessidade de
maiores intervenções a nível de substituição de alguns
pequenos equipamentos e a nível de reparações e manu-
tenções das instalações e dos equipamentos. Assim,
este desvios devem-se ao facto de o número de utentes do
complexo ter sido superior ao previsto.
6. Pelo mesmo motivo acima referido, a maior afluência
de utentes do que aquela que estava prevista, implicou
um maior consumo de material de escritório.
7. Desvios devidos a uma medida de contenção de custos.
8. Este desvio é motivado, essencilamente, pela
contratualização de um novo seguro (de acidentes pesso-
ais para os utentes) que não estava previsto no orçamen-
to, muito embora este seguro seja obrigatório.
9. Este desvio tem a sua origem no aumento do número de
frequências dos utentes, que foi superior ao previsto, con-
forme já referido. Assim, houve a necessidade de abrir mais
aulas, pelo que as horas dos professores e nadadores-
salvadores registaram também um aumento.
10. Este desvio deve-se, essencialmente, ao pagamento
das taxas de justiça com as impugnações judiciais nos
processos do IMT/Sisa e do IVA, relatados no Relatório de
Gestão, e que não haviam sido previstos no orçamento.
11. Este desvio resulta dos custos com as publicitações
no Jornal Terras do Vale do Sousa das contas de 2006 e
2007, custos que não haviam sido orçamentados.
12. O desvio decorre da maior afluência de utentes do que
o previsto, pelo que a aquisição de produtos de limpeza e
a sua manutenção se viram aumentados.
13. O desvio é devido ao maior recurso de pessoal próprio.
14. Este desvio é devido, essencialmente, á diferença
verificada na projecção efectuada para esta rubrica de
custos em 2007, pelo que os valores orçamentados para
2008 se encontram influenciados por esta diferença.
15. Foi orçamentado um aumento de 2,5 % para esta rubri-
ca de custos, que, no entanto, se veio a situar nos 1,9%.
16. Com a maior afluência de utentes do que a prevista, foi
necessário recorrer a mais assistências especializadas
aos equipamentos.
17. Este desvio é devido, essencialmente, á diferença
verificada na projecção efectuada para esta rubrica de
custos em 2007, pelo que os valores orçamentados para
2008 se encontram influenciados por esta diferença.
18. Desvio sem expressão .
19. O desvio deve-se ao facto de, em 2008, ter sido adminis-
trado um curso de formação para nadadores-salvadores nas
próprias instalações da empresa por um formador indepen-
dente para o efeito contratdo, pelo que o respectivo custo se
encontra contabilizado a título de honorários.
20. O desvio é devido à renegociação de preços e condi-
ções contratuais com um dos fornecedores de produtos
de tratamento de água.
21. O desvio é devido a dois eventos não contemplados
no orçamento (jantar de fim do ano com professores e
realização da festa do carnaval associada com o aniver-
sário da empresa).

ANEXO I
Análise dos Fornecimentos e Serviços Externos

Comparação de orçamento vs. Execução
do exercício de 2008

Notas:
b - ver análise anexa ( Anexo I)
d - diminuição verificada pela não realização de parte dos

investimentos previstos, por falta de verba
e - variação sem expressão em termos absolutos
f - aumento devido pela necessidade de maior recurso ao crédito
g - não previsto no orçamento de 2008
h - não previsto no orçamento de 2008
i - ver análise em anexo (Anexo II)
j - sem variação
a - esta variação deve-se ao menor volume de vendas de

mercadorias efectivamente registado em cerca de 9%
do orçamentado, se bem que a margem bruta de venda
tivesse registado uma ligeira melhoria de 1% relativa-
mente ao previsto

c - diminuição verificada devido ao fim do contrato de dois
professores, assim como à não verificação de aumentos
generalizados da ordem dos 2,5% como previsto.

k - variação devida pelo recebimento de 57.600 € a título
de subsídio ao investimento de 2006 e parte de 2007,
que não estava previsto.

Lousada, 6 de Abril de 2009

O Técnico Oficial de Contas
O Conselho de Administração

Notas:
1. Este desvio, embora de pouca expressão, é devido à
não verificação da subida de preços, em termos de média
anual, em 5%, conforme previsto.
2. Havia sido previsto para 2008 um aumento de 10% destra
rubrica. Contudo, o preço de custo médio do gás aumentou
em 18% e, por outro lado, o consumo de gás em Kg aumentou
em cerca de 13%, devido ao aumento do número de utentes.
3. Foi orçamentado um aumento de preço do gasóleo de
5%, mantendo-se as restantes premissas. No entanto, o
preço do gasóleo em 2008 aumentou em ceca de 17%.
Por outro lado, os percursos efectuados pela viatura da
empresa foram mais longos, nomeadamente, devido às
diferentes localizações das provas marcadas pela Fede-
ração Portuguesa de Natação que, em 2008, se têm rea-
lizado, maioritariamente, no sul do país.
4. Em 2008, a empresa viu-se confrontada com a inexis-

ANEXO II
Análise das Vendas e Prestações de Serviços
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Notas:
1. Constata-se uma diminuição generalizada na procura
dos produtos vendidos, muito embora a margem bruta de
venda tenha melhorado em cerca de 1%, relativamente ao
previsto.
2. Constata-se uma diminuição nestas modalidades.
3. Verificou-se uma diminuição de procura desta modali-
dade, que foi parcialmente reorientada para a modalidade
de hidroginástica.
4. Na globalidade desta modalidade de musculação veri-
ficou-se um aumento de cerca de 6.488 euros.
5. Nesta modalidade verificou-se um aumento de cerca
de 1.660 euros.
6. Nesta modalidade verificou-se um aumento significati-
vo de cerca de 5.780 euros.
7. Nesta modalidade de hidroginástica verificou-se um
aumento de cerca de 1.160 euros.
8. Nesta modalidade verificou-se um aumento de cerca
de 1.830 euros.
9. Modalidade extinta devido à obsolescência do equipa-
mento e que já não responde à apertada legislação.
10. Modalidade que regista grande estabilidade com o
orçamentado.
11. Esta variação deve-se à maior afluência de utentes do
que o previsto.
12. Esta variação deve-se ao facto de que a partir do mês
de Setembro, com a abertura do novo ano lectivo, mais
alunos das escolas primárias aderiram à utilização das
piscinas na modalidade de natação.
13. Indicador demonstrativo do aumento do número de
novos utentes, face ao previsto.
14. Variação devida pela angariação de novos contratos
de publicidade não orçamentados.
15. Este aluguer foi rescindido pelo arrendatário no mês
de Novembro, tendo a sala passado a ser utilizada para a
nova modalidade de danças de salão.
16. Nesta modalidade verificou-se um aumento de cerca
de 520 euros.
17. Na globalidade desta modalidade verificou-se um au-
mento de cerca de 880 euros.
18. Na globalidade desta modalidade verificou-se um au-
mento de cerca de 700 euros.
19. Na globalidade desta modalidade verificou-se um au-
mento de cerca de 340 euros.
20. Modalidades novas, não previstas no orçamento.

Considerações Gerais:
A maior parte das variações das variações nos proveitos
de exploração deve-se ao aumento da sua procura e/ou à
transferência de uma modalidades para outras, devida
pela alteração das preferências dos utentes, o que não é
passível de previsão fundamentada.
De resto, na globalidade, verifica-se um aumento dos pro-
veitos na ordem dos 5 %, devido à maior entrada de novos
utentes do que aqueles que estavam previstos, tendo-se
registado um acréscimo de cerca de 19.300 novos utentes.

Balanço em 31 de Dezembro de 2008

ANEXO AO BALANÇO E À DEMONSTRAÇÃO
DOS RESULTADOS
A Lousada Século XXI – Actividades Desportivas e Re-
creativas, E.M., empresa municipal cujo capital social é
detido na totalidade pela Câmara Municipal de Lousada,
foi constituída por escritura de 26.01.1999, no âmbito da
Lei n.º 58/98 de 18 de Agosto, Lei das Empresas Munici-
pais e Intermunicipais e Regionais.
Com a entrada em vigor da Lei 53-F/2006, de 29 de Dezem-
bro que aprovou o “regime jurídico do sector empresarial
local” e que veio revogar o anterior normativo legal, a
empresa passou a estar enquadrada legalmente por este
diploma, que de acordo com o seu artigo 48º obrigava a
empresa a adequar os seus estatutos às disposições do
novo regime jurídico, até 31/12/08. Os novos estatutos
foram aprovados pela Câmara Municipal na sua reunião
de 17 de Novembro de 2008, tendo sido sancionados pela
Assembleia Municipal em 28/11/08 e realizada a sua es-
critura notarial em 31/12/08. Por questões de ordem pro-
cessual não foi ainda possível proceder ao registo defini-
tivo deste documento na Conservatória do Registo Comer-
cial.
Das diversas alterações, ressalta uma maior abrangência
do objecto social o qual passou a ter a seguinte redacção:
concepção, construção, gestão, promoção e concessão
de equipamentos e instalações desportiva e outros equi-
pamentos colectivos, designadamente recreativos e cul-
turais, a promoção, realização e a prestação de serviços
desportivos, recreativos e culturais, a divulgação do patri-
mónio histórico e cultural e a criação de estruturas de

apoio aos cidadãos mais desfavorecidos. Inclui-se no
objecto social todas as actividades acessórias, comple-
mentares ou subsidiárias, indispensáveis para o desen-
volvimento das actividades previstas acima previstas,
designadamente a constituição e dinamização de clubes
e associações desportivas, com vista, entre outros, à
sensibilização para a prática desportiva e à ocupação dos
tempos livres.

Notas Gerais:
· Relativamente às notas previstas no POC, cuja referên-
cia é omitida, deve entender-se que a mesma não é apli-
cável ou não apresenta relevância.
· Os valores estão expressos em euros.

Notas do POC:
3 - Critérios valorimétricos utilizados relativamente às di-
versas rubricas do balanço e da demonstração dos resul-
tados, bem como métodos de cálculo respeitantes aos
ajustamentos de valor, designadamente amortizações e
provisões:
a) Critérios Valorimétricos:
Imobilizado corpóreo: os bens que integraram as entradas
em espécie, para realização do capital social da empresa
em 1999, estão valorizadas de acordo com o relatório de
avaliação elaborado por Sociedade de Revisores Oficiais
de Contas para o efeito. Os restantes estão valorizados ao
custo de aquisição.
Existências: as existências, constituídas na sua totalida-
de por mercadorias, estão registadas ao custo de aquisi-
ção.
Dívidas a terceiros e de terceiros: no final do exercício não
existiam valores expressos no balanço em moeda estran-

geira. Os créditos registados no balanço são realizáveis
não havendo necessidade de proceder a ajustamentos
de dívidas a receber.
Acréscimos e diferimentos: reflectem os custos e provei-
tos necessários e conhecidos para a especialização do
exercício.
b) Método de Cálculo:
Amortizações do imobilizado corpóreo: as amortizações
do exercício foram calculadas com base nas taxas corres-
pondentes ao período mínimo de vida útil (taxas máximas)
definido no Decreto Regulamentar 2/90, de 12 de Janeiro,
com adopção do método das quotas constantes, em con-
sistência com o ano anterior.
As principais taxas utilizadas foram as seguintes:

6 - Indicação das situações que afectam significativa-
mente os impostos futuros:
De acordo com a legislação em vigor as declarações fis-
cais estão sujeitas a revisão e correcção por parte das
autoridades fiscais durante 4 anos e pela Segurança So-
cial durante 5 anos.
O Conselho de Administração da empresa tem a convic-
ção de que as correcções resultantes de futuras revisões/
inspecções por parte das autoridades fiscais àquelas de-
clarações fiscais não terão efeito materialmente relevan-
te nas demonstrações financeiras.
Nos termos da legislação em vigor, os prejuízos fiscais
são reportáveis durante um período de 6 anos após a sua
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ocorrência e são susceptíveis de dedução a lucros fis-
cais gerados durante esse período, estando pendentes
de futura dedução:

Não foram reconhecidos impostos diferidos activos rela-
tivos ao saldo destes prejuízos, por não haver expectati-
vas fundamentadas da obtenção de lucros tributáveis fu-
turos que permitam a sua utilização.
7 - Número médio de pessoas ao serviço da empresa, no
exercício, repartido por empregados e assalariados:

Empregados 23
Assalariados 0
Total 23

10 - Movimentos ocorridos nas rubricas do activo imobili-
zado constantes do balanço e nas respectivas amortiza-
ções e ajustamentos:

Balanço em 31 de Dezembro de 2008

Lousada, 6 de Abril de 2009 O Técnico Oficial de Contas
O Conselho de Administração

Demonstração dos resultados por naturezas em 31 de Dezembro de 2008

Lousada, 6 de Abril de 2009 O Técnico Oficial de Contas
O Conselho de Administração

Amortizações e ajustamentos

Activo bruto

14 - Com relação às imobilizações corpóreas e em curso:
a) Indicação de valor global, para cada uma das contas, de:

- Imobilizações afectas à empresa  € 4.238.305,28

15 - Indicação dos bens utilizados em regime de locação
financeira, com menção dos respectivos valores con-
tabilísticos:

24 - Indicação, global para cada um dos órgãos, dos adi-
antamentos ou empréstimos concedidos aos membros
dos órgãos de administração, de direcção e de fiscaliza-
ção da empresa, com indicação das respectivas taxas de
juro, das condições principais e das quantias já reembol-
sadas, bem como das responsabilidades assumidas de
sua conta mediante qualquer garantia:
Não existem adiantamentos, nem empréstimos concedi-
dos, nem responsabilidades por qualquer garantia presta-
da a favor dos órgãos de administração, de direcção e de
fiscalização da empresa.
25 - Valor global das dívidas activas e passivas respeitantes
ao pessoal da empresa:

município de lousada - dezembro 2010 �
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Está evidenciado na conta de “Acréscimos e diferimentos”
o valor de € 34.937,01 relativo à especialização de férias e
subsídio de férias bem como os seus encargos sociais.
30 – Valor das dívidas a terceiros cobertas por garantias
reais prestadas pela empresa, com indicação da natureza
e da forma destas, bem como da sua repartição em con-
formidade com as rubricas do balanço.
Em Março de 2007, a empresa contraiu um empréstimo
em regime de conta corrente até 50.000 €, junto da CGD,
tendo dado como garantia as receitas da empresa, nome-
adamente as provenientes das transferências a efectuar
pelo Município de Lousada. Este empréstimo tem vindo a
ser renovado, anualmente.
32 - Discrição das responsabilidades da empresa por garan-
tias prestadas, desdobrando-as de acordo com a natureza
destas e mencionando expressamente as garantias reais:
Garantias prestadas: à Câmara Municipal da Lousada, em
1999, relativamente ao saneamento e água no valor de € 27,93.
Em Março de 2007, a empresa contraiu um empréstimo
em regime de conta corrente até 50.000 €, junto da CGD,
tendo dado como garantia as receitas da empresa, nome-
adamente as provenientes das transferências a efectuar
pelo Município de Lousada. Este empréstimo tem vindo a
ser renovado, anualmente.
Em 24/11/2008, a empresa prestou uma garantia bancá-
ria, junto da CGD, a favor da Direcção Geral dos Impostos
pelo valor de 158.482,84 €, para suspensão do processo
de execução fiscal relativo ao IVA de 2004 a 2007, cuja
situação se explicita na Nota 48.
37 - Pessoas colectivas sócias da empresa:
Câmara Municipal de Lousada 100%
40 - Explicitação e justificação dos movimentos ocorridos
no exercício em cada uma das rubricas de capitais própri-
os, constantes do balanço, para além das referidas ante-
riormente:

41 - Demonstração do custo das mercadorias vendidas e
das matérias consumidas, como segue:

43 - Indicação, global para cada um dos órgãos, das remu-
nerações atribuídas aos membros dos órgãos sociais que
estejam relacionadas com o exercício das respectivas
funções.

Responsabilidades assumidas relativamente a pensões
de reforma dos antigos membros dos órgãos acima refe-
ridos.
Não existe qualquer responsabilidade assumida por pen-
sões de reforma.
44 - Repartição do valor liquido das vendas e das presta-
ções de serviços, apurado nas contas 71 “Vendas” e 72
“Prestações de serviços”, por actividades e por mercados
(interno e externo), na medida em que tais actividade e
mercados sejam consideravelmente diferentes:

45 - Demonstração dos resultados financeiros, como
segue:

46 - Demonstração de resultados extraordinários, como
segue:

47- Informações exigidas por diplomas legais:
- Em cumprimento do art.º 21º do D. Lei 411/91 de 7/10, infor-
ma-se que não existem dívidas vencidas à Segurança Social;
- Para além dos efeitos que possam decorrer dos factos
referidos na nota 48 abaixo, nos termos do art.º 2º do D. Lei
534/80 de 7/11, não são conhecidas dívidas ao Estado;
- A 31/12/2008 não se encontrava qualquer valor em divida
respeitante aos salários dos trabalhadores.
48– Outras informações consideradas relevantes para melhor
compreensão da posição financeira e dos resultados:
No tocante ao Imposto de SISA/IMT que os Serviços de Finan-
ças de Lousada (por ofício de 24/01/01) diziam ser devido pela
entrada em espécie, consubstanciada no imóvel do Comple-
xo das Piscinas, efectuada pela Câmara Municipal de Lousada
para a realização do capital da Sociedade, no acto da sua
constituição, a Empresa recebeu, em 21/12/07, em mão e na
sequência de Inspecção Tributária havida à Empresa, o Re-
latório definitivo da Inspecção, cujas conclusões referem ser
devido imposto sobre os bens imóveis, no valor de 374.784
euros. Na mesma data, a empresa foi também notificada para,
no prazo de 30 dias, proceder ao pagamento do referido impos-
to, acrescido de juros compensatórios no valor de 182.032
euros, devidos desde 26 de Janeiro de 1999, perfazendo o
valor a pagar o total de 556.816 euros.
Não foi efectuado o pagamento, tendo o acto de liquida-
ção de imposto sido objecto de reclamação graciosa,
entregue no Serviço de Finanças de Lousada, em 31/01/
2008. Posteriormente, em 20/10/2008 deu entrada a
impugnação judicial no TAF do Porto. A empresa foi no-
tificada, em 30/10/2008 do deferimento da reclamação
graciosa, pelo que este processo já não se encontra pen-
dente de qualquer pagamento. No entanto, aguarda-se a
decisão, em sede do processo judicial, sobre a responsa-

Lousada, 6 de Abril de 2009 O Técnico Oficial de Contas
O Conselho de Administração

Demostração dos Fluxos de Caixa
Período: 31 de Dezembro de 2008

bilidade da Administração Tributária pelo pagamento das
custas, e na medida em que foi apresentada a impugnação
judicial por facto imputável àquela Administração.
Em 25 de Março de 2008, a empresa foi notificada do
Projecto de Correcções do Relatório de Inspecção reali-
zado pelos Serviços de Inspecção Tributária que propõe
uma liquidação de IVA, sobre os subsídios recebidos da
CML, nos montantes anuais de 25.175 €, 31.875 €, 28.875
€ e 28.875 €, respectivamente, referente aos anos de 2004,
2005, 2006 e 2007, totalizando 114.800 €. Para a prosse-
cução do objecto social da Lousada Séc. XXI, a Câmara
Municipal de Lousada concedeu subsídios nos anos de
2003 a 2007, com vista ao equilíbrio da exploração e estes
subsídios foram contabilizados como “subsídios á explo-
ração” não tendo sido objecto de tributação em IVA. Con-
tra este procedimento insurge-se a Inspecção Tributária
por entender que os mesmos estão sujeitos a IVA, o que
não é o entendimento da Empresa. Na sequência foi exer-
cido o Direito de Audição em 2 de Abril de 2008, conforme
o disposto nos artigos 60º da LGT e 60º do RCPIT, tendo
sido recebido o Relatório/ Conclusões da Inspecção Tri-
butária por ofício datado de 15/4/08. A Empresa por não
concordar com a liquidação do IVA apresentou reclama-
ção graciosa em 31/07/2008 e apresentou garantia ban-
cária a favor da direcção Geral dos Impostos, até 158.482,84
euros, em 24/11/08. Como já decorreu o prazo de 6 meses,
considera-se, a partir de 31/01/2009, que a reclamação
graciosa foi indeferida tacitamente. Consequentemente,
em 02/04/09, a empresa deu entrada de impugnação judi-
cial no Tribunal Administrativo e Judicial de Penafiel.
A empresa foi notificada por ofício datado de 16/12/2008,
mas cuja recepção se verificou somente em 13/02/2009,
de que, em resultado da avaliação ao prédio inscrito na
matriz predial urbana sob o artigo P 1302 da freguesia de
Silvares, foi atribuído o valor patrimonial tributário de
3.735.000 €. Foi requerida uma segunda avaliação, em
10/02/2009, em face da errada tipificação do prédio, pelo
que, após as necessárias correcções, calcula-se que o
VPT não deverá exceder os 1.958.660 €.

Lousada, 6 de Abril de 2009

 O Técnico Oficial de Contas
O Conselho de Administração
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ANEXO À DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE
CAIXA
As notas cuja numeração não constam deste anexo não
são aplicáveis à empresa.
2 - Discriminação dos componentes de caixa e seus

equivalentes, reconciliando os montantes evidencia-
dos na demonstração dos fluxos de caixa com as
rubricas do balanço:

(a)A desenvolver segundo as rubricas do balanço.

Lousada, 6 de Abril de 2009

O Conselho de Administração
O Técnico Oficial de Contas

RELATÓRIO E PARECER DO FISCAL ÚNICO
Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Lousada
LOUSADA

Em conformidade com o disposto na alínea g) do artigo
28ºda Lei n.º 53-F/2006, de 29 de Dezembro, e do artigo 20º
dos estatutos da sociedade, apresentamos o relatório so-
bre a fiscalização e o parecer sobre o relatório do Conselho
de Administração e as contas do exercício findo em 31 de
Dezembro de 2008 da Empresa Lousada Século XXI –
Actividades Desportivas e Recreativas, E.M..

Relatório
(1) No cumprimento do mandato que nos foi conferido e no

âmbito das competências que nos são atribuídas no
artigo 28º da Lei n.º 53-F/2006, de 29 de Dezembro, e no
artigo 20º dos estatutos e, subsidiariamente, por remis-
são do artigo 34º do mesmo diploma, das competências
e deveres genéricos definidos nos artigos 420º e 422º do
Código das Sociedades Comerciais, procedemos:

- à fiscalização da acção do Conselho de Administração;
- à verificação da regularidade dos livros, registos conta-
bilísticos e documentação de suporte;
- à análise da eventual existência, nos factos identifica-
dos no âmbito do trabalho realizado, de irregularidades ou
dificuldades na prossecução do objecto da empresa que,
nos termos da lei, devam ser comunicadas aos órgãos
competentes;
- à verificação dos valores patrimoniais na posse da empresa;
- à remessa ao órgão executivo do município de Lousada
do Parecer do Fiscal Único sobre a Informação Financeira
Semestral, relativo ao 1º semestre;
- à disponibilização dos nossos serviços para a emissão,
nos termos legais, dos pareceres eventualmente solicita-
dos pelo Conselho de Administração, não tendo sido so-
licitado nenhum parecer;
- à emissão do parecer sobre o relatório do Conselho de
Administração e contas do exercício de 2008, consu-
bstanciado neste documento;
- à emissão da certificação legal das contas de 2008.
(2) Para o desempenho das nossas funções usámos os pode-
res que, nos termos da já referida remissão do artigo 34º da Lei
53-F/2006, de 29 de Dezembro, nos são conferidos no artigo
421º do Código das Sociedades Comerciais, tendo:
- através do trabalho desenvolvido na qualidade de revisor ofi-
cial de contas, descrito no relatório anual do ROC, efectuado
as verificações de natureza contabilís-tica consideradas ade-
quadas e as verificações físicas tidas por convenientes;
- obtido do Conselho de Administração e dos serviços,
cuja prestimosa colaboração nos cumpre agradecer, as
informações e esclarecimentos que solicitámos sobre os
negócios, a actividade e a situação da sociedade.
(3) Em consequência da acção fiscalizadora desenvolvida,

descrita no nosso relatório anual da fiscalização efectu-
ada, e do exame das contas que conduziu à Certificação
Legal das Contas que apresentámos, e em conformida-
de com o estabelecido no nº3 do artigo 29.º da Lei n.º  53-
F/2006, de 29 de Dezembro, concluímos que:

- o relatório de gestão é concordante com as demonstra-
ções financeiras e clarifica a actividade desenvolvida e a
situação da sociedade;

- a contabilidade, o balanço, a demonstração dos resulta-
dos por naturezas, a demonstra-ção dos fluxos de caixa,
os respectivos anexos e o mapa de execução anual do
plano de investimentos satisfazem as disposições legais
e estatutárias;
- para além do atraso verificado na prestação das contas
e das restantes situações referidas no ponto 4. (3) do
relatório anual do ROC, mencionado em (2) acima, não se
tomou conhecimento de qualquer violação da lei ou do
contrato de sociedade.
Parecer
(4) Nesta conformidade, somos de parecer que:
- sejam aprovados o relatório de gestão e as contas do
exercício de 2008 apresentados pelo Conselho de Admi-
nistração;
- seja aprovada a proposta de aplicação de resultados
contida no relatório de gestão;
- seja feita, nos termos do artigo 455º do Código das Soci-
edades Comerciais, por remissão do artigo 34º da Lei n.º
53-F/2006, de 29 de Dezembro, uma apreciação geral favo-
rável da Administração da Sociedade.

Porto, 20 de Abril de 2009

O Fiscal Único
CARLOS TEIXEIRA, NOÉ GOMES & ASSOCIADO,

SROC, LDA. (n.º 28)
Representada por Jorge Marques Pereira Ribeiro

(ROC n.º 1.009)

CERTIFICAÇÃO LEGAL DAS CONTAS
Introdução
1. Examinámos as demonstrações financeiras de Lousada

Século XXI – Actividades Desportivas e Recreativas,
E.M., as quais compreendem o Balanço em 31 de De-
zembro de 2008 (que evidencia um total de 2.946.726
euros e um total de capital próprio de 2.413.368 euros,
incluindo um resultado líquido negativo de 198.218
euros), a Demonstração dos resultados por naturezas e
a Demonstração dos fluxos de caixa do exercício findo
naquela data e os correspondentes Anexos.

Responsabilidades
2. É da responsabilidade do Conselho de Administração

a preparação de demonstrações financeiras que apre-
sentem de forma verdadeira e apropriada a posição fi-
nanceira da Empresa, o resultado das suas operações
e os fluxos de caixa, bem como a adopção de políticas
e critérios contabilísticos adequados e a manutenção
de um sistema de controlo interno apropriado.

3. A nossa responsabilidade consiste em expressar uma
opinião profissional e independente, baseada no nos-
so exame daquelas demonstrações financeiras.

Âmbito
4. O exame a que procedemos foi efectuado de acordo com as

Normas Técnicas e as Directrizes de Revisão/Auditoria da
Ordem dos Revisores Oficiais de Contas, as quais exigem
que o mesmo seja planeado e executado com o objectivo de
obter um grau de segurança aceitável sobre se as demons-
trações financeiras estão isentas de distorções material-
mente relevantes. Para tanto, o referido exame incluiu:

- a verificação, numa base de amostragem, do suporte
das quantias e divulgações constantes das demonstra-
ções financeiras e a avaliação das estimativas, basea-
das em juízos e critérios definidos pelo Conselho de Ad-
ministração, utilizadas na sua preparação;
- a apreciação sobre se são adequadas as políticas
contabilísticas adoptadas e a sua divulgação, tendo em
conta as circunstâncias;

Mapa de execução anual de investimentos
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- a verificação da aplicabilidade do princípio da continuidade;
e
- a apreciação sobre se é adequada, em termos globais,
a apresentação das demonstrações financeiras.
5. O nosso exame abrangeu também a verificação da con-

cordância da informação financeira constante do rela-
tório de gestão com as demonstrações financeiras.

6. Entendemos que o exame efectuado proporciona uma
base aceitável para a expressão da nossa opinião.

Reservas
7. As contas não incluem qualquer estimativa de Imposto

Municipal sobre Imóveis (IMI), que certamente será li-
quidado durante o ano de 2009, sobre os anos de 2005,
2006, 2007 e 2008. Embora o valor definitivo do IMI
ainda não se encontre determinado – porquanto a Em-
presa requereu uma segunda avaliação do Valor
Patrimonial Tributário (VPT) que, a ser aceite, se apro-
ximará de 1.960.000 euros, por não concordar com o
VPT de 3.735.000 euros atribuído ao imóvel do comple-
xo das piscinas pela Repartição de Finanças –, deveria
ter sido estimado e contabilizado pelo menos o valor
correspondente ao da 2ª avaliação que, para os 4 anos,
ascenderá a cerca de 39.200 euros.

Opinião
8. Em nossa opinião, excepto quanto aos efeitos da situ-

ação descrita no parágrafo nº 7 acima, as referidas
demonstrações financeiras apresentam de forma ver-
dadeira e apropriada, em todos os aspectos material-
mente relevantes, a posição financeira de LOUSADA
SÉCULO XXI – ACTIVIDADES DESPORTIVAS E RE-
CREATIVAS, E.M. em 31 de Dezembro de 2008, o resul-
tado das suas operações e os fluxos de caixa no exer-
cício findo naquela data, em conformidade com os prin-
cípios contabilísticos geralmente aceites em Portugal.

Ênfases
9. Sem afectar a opinião expressa no parágrafo anterior,

chamamos a atenção para as seguintes situações,
divulgadas no Relatório de gestão e no Anexo ao balan-
ço e à demonstração dos resultados:

9.1 No que concerne ao imposto municipal de SISA/IMT, a
empresa deduziu reclamação graciosa contra o paga-
mento do imposto e respectivos juros compensatórios,
na sequencia de notificação de 21 de Dezembro de 2007,
invocando a caducidade do direito à liquidação deste
imposto. A reclamação foi objecto de deferimento com o
fundamento de prescrição, pelo que em sede deste im-
posto não impende qualquer obrigação para a Empresa.

9.2 Na sequência de acção inspectiva interna, promovida
pela Inspecção Tributária da Direcção de Finanças
do Porto, a Empresa foi notificada de não ter liquidado
IVA sobre os subsídios auferidos da Câmara Munici-
pal de Lousada nos exercícios de 2004 a 2007, os
quais, no entender daquela entidade, são integráveis
no valor tributável; a Empresa, por não concordar com
os fundamentos justificativos da liquidação apresen-
tou oportunamente reclamação graciosa, que foi inde-
ferida já no exercício de 2009, tendo, em consequência,
sido accionada impugnação judicial, nos termos le-
gais, em 2 de Abril de 2009.

Porto, 20 de Abril de 2009

CARLOS TEIXEIRA, NOÉ GOMES & ASSOCIADO,
SROC, LDA. (n.º 28)

Representada por Jorge Marques Pereira Ribeiro
(ROC n.º 1.009)

Exercício de 2008
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Relatório e Contas das Piscinas Municipais
EXERCÍCIO DE 2009

RELATÓRIO DE GESTÃO
O presente Relatório foi elaborado no âmbito da apresen-
tação dos documentos de prestação de contas, prepara-
dos com referência a 31 de Dezembro de 2009, nos ter-
mos do disposto no nº 2 do artigo 29º, para efeitos do seu
nº 1, da Lei 53-F/2006, de 29 de Dezembro, que aprovou
o “regime jurídico do sector empresarial local” e revogou
a Lei 58/98 de 18 de Agosto.

NOTA INTRODUTÓRIA:
A Lousada Século XXI – Actividades Desportivas e Recre-
ativas, E.M., empresa municipal cujo capital social é detido
na totalidade pela Câmara Municipal de Lousada, foi cons-
tituída por escritura de 26.01.1999, no âmbito da Lei nº 58/
98 de 18 de Agosto, Lei das Empresas Municipais e
Intermunicipais e Regionais, entretanto revogada pela Lei
53-F/2006, de 29 de Dezembro, que aprovou o “regime jurídi-
co do sector empresarial local”. Mediante a adequação dos
estatutos suscitada por esse diploma, a Empresa passou
a ter como objecto social a concepção, construção, gestão,
promoção e concessão de equipamentos e instalações
desportiva e outros equipamentos colectivos,
designadamente recreativos e culturais, a promoção, reali-
zação e a prestação de serviços desportivos, recreativos e
culturais, a divulgação do património histórico e cultural e a
criação de estruturas de apoio aos cidadãos mais
desfavorecidos. Inclui-se no objecto social todas as activi-
dades acessórias, complementares ou subsidiárias, indis-
pensáveis para o desenvolvimento das actividades acima
previstas, designadamente a constituição e dinamização
de clubes e associações desportivas, com vista, entre ou-
tros, à sensibilização para a prática desportiva e à ocupação
dos tempos livres.
De acordo com o art.º 48º da citada Lei 53-F/2006 a em-
presa ficou obrigada a adequar os seus estatutos às dis-
posições do novo regime jurídico, até 31/12/08. Os novos
estatutos foram aprovados pela Câmara Municipal na sua
reunião de 17 de Novembro de 2008, tendo sido sancio-
nados pela Assembleia Municipal em 28/11/08, objecto
de escritura notarial em 31/12/08, registado na
Conservatória do Registo Comercial em 12.05.2009.
O presente Relatório de Gestão e as Contas do exercício
são apresentadas pelo actual Conselho de Administra-
ção, nomeado em Assembleia Geral em 17 de Novembro
de 2009 (depois de deliberação prévia do Órgão Executivo
do Município de Lousada, na sua reunião de 16/11/09),
cuja tomada de posse lhe foi conferida nesta mesma
data, para o quadriénio de 2010 a 2013.

1. EVOLUÇÃO DA GESTÃO
1.1. CONDIÇÕES INTERNAS E DE MERCADO:
Como é sabido, o país atravessou e está a atravessar uma
crise económica que está a afectar a evolução desta
Empresa, devido à existência de condicionantes económi-
cas resultantes da precariedade de emprego e respectivo
aumento de desemprego, aumentos constantes dos com-
bustíveis, provocando e gerando receios de instabilidade
económica nos utentes. No entanto, e na sequência dos
esforços nas campanhas de captação de utentes e na
introdução de novas modalidades, a Empresa conseguiu,
neste ano de 2009, aumentar o número de frequências em
cerca de 3,1 %, relativamente a igual período do ano ante-
rior, tendo atingido cerca de 243.000 frequências.
A Administração tem tentado assegurar um elevado nível
quantitativo e qualitativo na satisfação dos utentes.
Apesar do elevado custo, a Empresa tem efectuado obras
de manutenção, o que tem permitido manter instalações
do complexo em bom estado de conservação.
O nosso lema será sempre de continuar a proporcionar
aos utentes as melhores condições para a prática de
diferentes modalidades existentes. Continuamos preo-
cupados com as constantes subidas do preço do gás e
da electricidade, aguardando que os responsáveis, atra-
vés do financiamento do novo quadro comunitário de apoio,
possam disponibilizar comparticipações que permitam a
elaboração de projectos e respectiva execução dos mes-
mos, para a utilização e recurso a energias alternativas.

1.2. INVESTIMENTOS:
O total dos investimentos previstos para 2009 nos Instru-
mentos de Gestão Previsional ascendia a 138.990 Euros.

No entanto, atendendo à conjuntura económica aliada ao
facto de haver poucas disponibilidades financeiras, os
investimentos efectuados limitaram-se a satisfazer ape-
nas as necessidades indispensáveis para resolução de
casos pontuais, a saber:
Quadro de condensadores para o quadro eléctrico na casa
das máquinas, no valor de 1.091,63 euros; isolamento de
humidades com aplicação de tela de impermeabilização
no valor de 6.388,06 euros; reparação da clarabóia do hall
de entrada no valor de 4.530,04 euros; cobertura de alumí-
nio lacado no valor de 1.089,90 euros; obras no complexo
da piscina no valor de 4.408,07 euros; aquisição de 4
hidrobikes no valor de 5.231,52 euros; aquisição de equipa-
mento de aeróbica no valor de 1.938,47 euros; aquisição de
17 bicicletas de indoorcycling no valor de 8.897,74 euros;
material de som no valor de 269,44 euros; compressor no
valor de 145,24 euros; aspirador de fundo no valor de 359,87
euros; termo-higrómetro no valor de 283,37 euros; aquisi-
ção de equipamento informático no valor de 2.333,92 euros;
mobiliário no valor de 676,32 euros; software no valor de
358,31 euros referentes às actualizações do programa de
contabilidade e do anti-vírus; reparações em equipamen-
tos no valor de 601,41 euros e a compra de um telemóvel
pelo valor de 21,54 euros.
Foi efectuada a transferência de “adiantamentos por con-
ta de imobilizações corpóreas” para equipamento admi-
nistrativo, no montante de 6.819,14 €, relativamente ao
controlo de acessos.
Assim, o valor total de investimentos foi de 38.624,85
euros.

1.3. CUSTOS, PROVEITOS E O RESULTADO
LÍQUIDO DO EXERCÍCIO:
Os custos suportados totalizaram 1.050.967,70 euros, dos
quais 325.635,89 euros em custos com o pessoal depen-
dente, 134.851,21 euros em honorários pagos aos
monitores das diversas actividades, 193.598,18 euros em
amortizações do imobilizado, 75.870,62 euros em electri-
cidade, 98.462,65 euros em gás para aquecimento,
5.020,24 euros em limpeza e higiene, 5.589,13 euros em
água, 4.941,06 euros no tratamento do relvado, 20.816,56
euros em conservação e reparações, 7.018,37 euros no
tratamento da água da piscina e 3.477,39 euros em aná-
lises microbiológicas à água da piscina, entre outros cus-
tos, para um total de proveitos gerados com a actividade
de 607.770,50 euros e 30.954,10 euros com a venda de
mercadorias no bar e artigos de desporto.
A margem de venda de mercadorias registou uma diminui-
ção de cerca de 7% em relação a igual período do ano an-
terior, situando-se nos 35% sobre o preço de venda, tendo,
contudo, o volume das vendas de mercadorias aumentado
em cerca de 15%, relativamente ao registado em 2008.
Os fornecimentos e serviços externos registaram uma dimi-
nuição de cerca de 47.000 euros o que representa um de-
créscimo de cerca de 10% relativamente ao ano anterior.
Dentre as rubricas destes custos, referimos os que regis-
taram aumentos mais significativos, em relação ao ano
anterior: a electricidade, cujo aumento foi de 7.287 euros;
a água que aumentou 1.937 euros, o material de escritório
que aumentou 1.713 euros, os seguros que registaram um
aumento de 1.099 euros, a conservação e reparação, que
aumentou cerca de 1.197 euros, o tratamento da água da
piscina que aumentou em 863 euros e os custos com o
Clube Lousada Séc. XXI cujo aumento foi de 834 euros.
Em contrapartida, verificaram-se diminuições, relativamente
ao exercício anterior, das quais se destacam; o gás, cujo
decréscimo ascendeu a cerca de 37.107 euros, sendo que
cerca de 17.000 euros desta diminuição se deveu à
renegociação do contrato com a Petrogal, os honorários
dos monitores não pertencentes aos quadros da empresa
que diminuíram cerca de 21.580 euros, a limpeza e higiene
que diminuiu 212 euros, as ferramentas e utensílios que
diminuíram cerca de 622 euros, os trabalhos especializados
que registaram uma diminuição de cerca de 360 euros e
outros fornecimentos e serviços que diminuiu 803 euros.
Os custos com o pessoal aumentaram em cerca de 36.240
euros, representando um acréscimo relativo de 13%, em
relação ao exercício anterior. Este aumento deve-se, es-
sencialmente, à diminuição do recurso a professores e
monitores não pertencentes aos quadros da empresa,
conforme referido acima. Deste modo, a diminuição do

valor dos honorários pagos tem como consequência o
aumento dos custos com o pessoal pertencente aos qua-
dros da empresa. Por outro lado, também se verificou uma
maior solicitação de apoio do nosso pessoal para o com-
plexo de hóquei, assim como para o estádio municipal, o
que, inevitavelmente, se traduziu num aumento de custos
desta rubrica.
Os impostos ascenderam a 14.438,12 euros, registando
um aumento de cerca de 13.256 euros relativamente ao
ano anterior, aumento este que se deveu, essencialmen-
te, à especialização do IMI de 2009 para este ano.
O total dos proveitos de exploração ascendeu a 638.724,60
euros, o que representou um aumento em cerca de 21.575
euros em relação ao ano anterior, e os subsídios à explo-
ração foram de 137.500 euros, valor que não tem registado
qualquer evolução nos últimos anos.
Não se constituíram quaisquer provisões ou ajustamen-
tos por se entender não serem necessários.
Os encargos financeiros foram de 5.273,72 euros, registan-
do um aumento de 272 euros em relação ao ano anterior.
Os resultados extraordinários foram negativos em 34.797,26
euros, tendo para tal contribuído o registo do IMI de 2005
a 2008, cujas notas de liquidação foram recepcionadas
no mês de Setembro, e que ascendem a 65.690,63 euros,
com a inclusão dos respectivos juros compensatórios.
Por outro lado, a regularização do subsídio para o inves-
timento, de 31.751,74 euros, e os outros proveitos extraor-
dinários, de cerca de 5.100 euros positivos, contribuíram
para que estes resultados não fossem tão negativos.
O total de custos teve um aumento relativamente ao exer-
cício anterior de 66.334,23 euros, essencialmente moti-
vado pela contabilização do IMI dos exercícios anteriores,
enquanto que o total dos proveitos registou um aumento
de 24.958,56 euros

1.4. SITUAÇÕES PENDENTES
DE REGULARIZAÇÃO:
As contas de 2004, 2005, 2006 e 2007 foram publicitadas
no Jornal Terras do Vale do Sousa, mas mantêm-se por
realizar a publicação no boletim municipal das contas de
2007 e 2008, como obriga o art.º 29º da Lei 53-F/2006.
De igual modo, não foi feito ainda o registo do edifício do
complexo na Conservatória do Registo Predial.
Conforme já referido anteriormente, no tocante ao Imposto
de SISA/IMT que os Serviços de Finanças de Lousada (por
ofício de 24/01/01) diziam ser devido pela entrada em espé-
cie, consubstanciada no imóvel do Complexo das Pisci-
nas, efectuada pela Câmara Municipal de Lousada para a
realização do capital da Sociedade, no acto da sua cons-
tituição, a Empresa recebeu, em 21/12/07, em mão, e na
sequência da Inspecção Tributária havida à Empresa, o
Relatório definitivo da Inspecção cujas conclusões referi-
am ser devido imposto sobre os bens imóveis, no valor de
374.784 euros. Na mesma data, a empresa foi também
notificada para, no prazo de 30 dias, proceder ao pagamen-
to do referido imposto, acrescido de juros compensatórios
no valor de 182.032 euros, devidos desde 26 de Janeiro de
1999, perfazendo o valor a pagar o total de 556.816 euros.
Não foi efectuado o pagamento, tendo o acto de liquida-
ção de imposto sido objecto de reclamação graciosa,
entregue no Serviço de Finanças de Lousada, em 31/01/
2008. Posteriormente, em 20/10/2008, e por questões de
ordem processual, deu entrada a impugnação judicial no
TAF do Porto. A empresa foi notificada, em 30/10/2008, do
deferimento da reclamação graciosa, pelo que este pro-
cesso já não se encontra pendente de qualquer pagamen-
to. Neste exercício a empresa foi ressarcida do valor das
custas, por parte da Administração Tributária em sede do
processo judicial, por ter sido apresentada a impugnação
judicial por facto imputável àquela Administração.
Em 25 de Março de 2008, a empresa foi notificada do
Projecto de Correcções do Relatório de Inspecção reali-
zado pelos Serviços de Inspecção Tributária que propõe
uma liquidação de IVA, sobre os subsídios recebidos da
CML, nos montantes anuais de 25.175 €, 31.875 €, 28.875
€ e 28.875 €, respectivamente, referente aos anos de 2004,
2005, 2006 e 2007, totalizando 114.800 €. Para a prosse-
cução do objecto social da Lousada Séc. XXI, a Câmara
Municipal de Lousada concede subsídios anualmente, com
vista ao equilíbrio da exploração e estes subsídios são
contabilizados como “subsídios á exploração” não sendo
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6. AQUISIÇÃO OU ALIENAÇÃO
DE QUOTAS PRÓPRIAS:
Não possuímos nem alienamos quotas próprias.

7. NEGÓCIOS ENTRE A SOCIEDADE
E OS SEUS ADMINISTRADORES:
Não houve negócios entre a Empresa e os seus Adminis-
tradores.

Lousada, 22 de Junho de 2010

A Presidente do Conselho de Administração:
(Amélia Maria Gomes Marques Leal Fonseca)

O Vogal do Conselho de Administração:
(António de Sousa Ribeiro Pacheco)

  O Vogal do Conselho de Administração:
(Fernando Manuel Pereira Costa Sampaio)

RELATÓRIO DA EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO
De acordo com a alínea a) do art.º 27 da Lei 53-F/2006, de
29 de Dezembro, é apresentado o relatório referente ao
exercício de 2009 da “Lousada Século XXI – Actividades
Desportivas e Recreativas, E.M.”
O relatório está estruturado de forma a obter-se, de forma
directa, a diferença entre os valores orçamentados e a
execução nas principais rubricas de custos e proveitos da
empresa. É apresentada de seguida uma explicação/jus-
tificação das diferenças acima referidas.

Comparação de orçamento
vs. Execução do exercício de 2009

Notas:
a)Conforme já referido no Relatório de Gestão, este desvio

decorre do aumento das vendas de mercadorias em
cerca de 15%, aumento esse que só havia sido previsto
em  2,5%. Por outro lado, verificou-se a diminuição da
margem de vendas, tendo sido previsto a manutenção
da margem verificada até Setembro de 2008.

b) Ver análise anexa. (Anexo I)
c) Este desvio decorre, essencialmente, do facto de que

no orçamento havia sido previsto uma actuaçização
dos ordenados de 2,5%, quando efectivamente esse
aumento foi, em média, de 3,8%. Por outro lado, o cres-
cimento dos prémios de produtividade atribuídos foi
superior aos 2,5% previstos.

d) Diminuição verificada pela não realização de grande
parte dos investimentos previstos, por falta de verba.

e) Este desvio deve-se, fundamentalmente, ao maior acrés-
cimo do imposto a pagar à Sociedade Portuguesa de
Autores do que o previsto e ao valor do IMI de 2009 que
havia sido estimado em 9.793,30 euros para este período
quando o seu valor real é de 13.184,00 euros, ou seja um
acréscimo de cerca de 35% relativamente ao previsto.

f) Variação sem expressão, quer em termos absolutos quer
relativos, e que é devida ao aumento do plafond da linha
de crédito, junto da CGD, necessária para fazer face
aopagamento do IMI de anos anteriores.

g) Não previsto no orçamento de 2009, sendo que se refe-
re, essencialmente, aos valores do IMI de 2005 a 2008,
conforme referido no Relatório de Gestão.

objecto de tributação em IVA por se entender que não se
enquadram no disposto no nº 5, alínea c) do art.º 16º do
CIVA; no entanto a Empresa cumpre as disposições inclu-
ídas no art.º 23º, aplicando, quando for caso disso, o mé-
todo “Pró-Rata”. Contra este procedimento insurge-se a
Inspecção Tributária por entender que os mesmos estão
sujeitos a IVA, o que não é o entendimento da Empresa. Na
sequência foi exercido o Direito de Audição em 2 de Abril
de 2008, conforme o disposto nos artigos 60º da LGT e 60º
do RCPIT, tendo sido recebido o Relatório/ Conclusões da
Inspecção Tributária por ofício datado de 15/4/08. A Em-
presa por não concordar com a liquidação do IVA apresen-
tou reclamação graciosa em 31/07/2008 e prestou garantia
bancária a favor da direcção Geral dos Impostos, até
158.482,84 euros, em 24/11/08. Em 18/03/09 a instituição
foi notificada do indeferimento da reclamação graciosa e
em 2/04/09 fez dar entrada no Tribunal Administrativo e
Fiscal de Penafiel a impugnação judicial. Em 22/7/09 a
Representante da Fazenda Pública apresentou ao Tribunal
Administrativo e Fiscal de Penafiel a sua contestação e em
16-12-09 o Tribunal Administrativo e Fiscal de Penafiel
notificou a empresa para se apresentar em 28/07/10 para a
realização de inquirição de testemunhas, tendo no entanto
sido recebido novo ofício a adiar o inquérito.
A empresa foi notificada por ofício datado de 16/12/2008,
mas cuja recepção se verificou somente em 13/02/2009,
de que, em resultado da avaliação ao prédio inscrito na
matriz predial urbana sob o artigo P 1302 da freguesia de
Silvares, foi atribuído o valor patrimonial tributário de
3.735.000 €. Foi requerida uma segunda avaliação, em 10/
02/2009, em face da errada tipificação do prédio. Entretan-
to, em 21/07/09 o Serviço de Finanças enviou a nova ava-
liação na qual define um preço por metro quadrado do ter-
reno de 100 €, mais baixo que o anterior, de 150 €. Em 17/
07/09 a Empresa solicitou a anulação da Declaração Mo-
delo 1 de IMI apresentada em 21/07/08, por a mesma se
encontrar deficientemente preenchida quanto às áreas e
aos fins a que se destina, mas, apesar do Serviço de Finan-
ças aceitar o envio de nova declaração, a Empresa decidiu
não fazer a sua apresentação por recear uma avaliação
mais desfavorável. Em 1/09/09 a Direcção Geral dos Im-
postos enviou as Guias de liquidação do IMI dos exercícios
de 2005, 2006, 2007 e respectivos juros compensatórios e
de 2008, no valor total de 65.691 euros, valor que foi pago
em 28/10/09 e contabilizado em conta de resultados extra-
ordinários, conforme se faz menção no ponto 1.3. acima.

1.5. INSTRUMENTOS DE GESTÃO PREVISIONAL:
O plano de actividades, orçamento de tesouraria e demais
demonstrações que compõem os instrumentos de gestão
previsional para 2010, apresentados pela Administração,
foram aprovados na reunião da Câmara Municipal de 15 de
Março de 2010.

2.FACTOS RELEVANTES OCORRIDOS APÓS O TERMO
DO EXERCÍCIO:
Para além do acima referido, não existem outros factos
relevantes ocorridos após o termo do exercício.
3. EVOLUÇÃO PREVISÍVEL DA SOCIEDADE:
A empresa continuará a promover a melhoria das condi-
ções de utilização dos serviços aos utentes, quer em
qualidade quer em diversidade, procurando ao mesmo
tempo, com o apoio do Município de Lousada, manter o
equilíbrio da tesouraria, não deixando de perseguir o ob-
jectivo de equilíbrio da exploração.
Com vista a atingir este último objectivo, essencial para a
manutenção da actividade da Empresa no longo prazo, o
Conselho de Administração mantém em análise a possibili-
dade da transferência do património imobiliário que compõe
o complexo das piscinas para a Câmara Municipal de Lousada.
Contudo, a candidatura a apresentar ao Eixo Prioritário 1 –
Competitividade, Inovação e Conhecimento do Programa
Operacional da Região Norte – o Novo Norte, implica que os
Edifícios que compõem o Complexo não possam ser transfe-
ridos para a posse do Município, conforme vem sendo estuda-
do, durante um prazo nunca inferior a um ano.

4. SITUAÇÃO PERANTE O ESTADO, A SEGURANÇA
SOCIAL E OS TRABALHADORES:
Não obstante as situações de contencioso fiscal acima
apresentadas, a empresa tem a convicção de que tem vin-
do a cumprir pontualmente as suas obrigações perante o
Estado, e perante a Segurança Social e os trabalhadores.

5. SITUAÇÃO PERANTE OUTROS
FORNECEDORES:
A Empresa tem vindo a procurar cumprir dentro das con-
dições de compra junto dos seus fornecedores.

h) Não previsto no orçamento de 2009.
i) Ver análise anexa. (Anexo II)
j) Atribuição pela CML de subsídio à exploração inferior ao

orçamentado.
k) O desvio reporta-se ao recebimento de donativos, não

previsto no orçamento e à correcção das regulariza-
ções dos subsídios ao investimento de 2006 e 2007.

Lousada, 22 de Junho de 2010

O Técnico Oficial de Contas
O Conselho de Administração

ANEXO I
Análise dos Fornecimentos e Serviços Externos

31 Dezembro 2009

Notas:
1. Desvio sem qualquer materialidade face ao orçado.
2. A Administração da empresa renegociou o contrato com
a Petrogal, tendo obtido um desconto de quantidade, o
que contribuiu para a diminuição desta rubrica de custos
e que não era passível de prever.
3. Este desvio deve-se, essencialmente, aos percursos
efectuados pela viatura da empresa que foram mais cur-
tos, nomeadamente, devido às diferentes localizações
das provas marcadas pela Federação Portuguesa de Na-
tação.
4. Este desvio tem a sua origem no aumento não previsto
dos utentes.
5. O desvio é motivado pela obrigatoriedade de
contratualização do seguro de acidentes pessoais para
os utentes. O desvio desta rubrica decorre do aumento
não previsto dos utentes.
6. Estes desvios resultam, essencialmente, do facto do
crescimentos do número de frequências pelos utentes ter
aumentado em cerca de 3,10%, quando só havia sido
orçamentado um acréscimo médio de 1,5% como previ-
são das novas modalidades a implementar. Assim, resul-
ta desta maior afluência, a necessidade de maiores inter-
venções a nível de substituição de alguns pequenos equi-
pamentos e a nível de reparações e manutenções das
instalações e dos equipamentos. Portanto, estes desvios
devem-se ao facto de o número de utentes do complexo ter
sido superior ao previsto.
7. Este desvio resulta dos custos com as publicitações
no Jornal Terras do Vale do Sousa das contas de 2008,
custos que não haviam sido orçamentados.
8. No orçamento esta rubrica de custo estava incluído em
Honorários. Contudo, mesmo se se considerar sob este
título para comparação com o orçamento, a rubrica de
Honorários apresentaria um desvio negativo de -6%.
9. O desvio reporta-se a um maior consumo de material de
escritório, nomeadamente de toner para as impressoras,
aumento este que não havia sido previsto.
10. Embora o desvio, em valores absolutos, não seja sig-
nificativo, só foi previsto um aumento de 2,5%, tendo-se
registado um aumento maior.
11. O orçamento previa para esta rubrica de custos somente
um aumento com a taxa de inflação. Contudo, foi necessário
uma maior intervenção que não estava prevista.
12. Desvios devidos a uma medida de contenção de custos.
13. Estes desvios são devem-se ao facto de terem sido
orçados aumentos que não se verificaram.
14. Estes desvios devem-se, essencialmente, às melho-
res condições obtidas pela Administração na rene-
gociação dos contratos subjacentes.
15. Não houve qualquer acção de formação.
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16. Embora não significativo, este aumento decorre do
aumento dos utentes, que necessariamente obriga a mais
tratamentos da água da piscina.
17. Foi orçado um aumento desta rubrica de 10%, sendo
que o aumento real foi menor.

ANEXO II
Análise das Vendas e Prestações de Serviços

Notas:
1. Constata-se um aumento de vendas de produtos do bar,
uma diminuição na venda de artigos de desporto, não tendo
sido previsto vendas de aloquetes nem de fraldas.
2. Verifica-se uma maior preferência na Natação duas
vezes por semana, em detrimento de uma vez por semana,
embora se tenha constatado uma menor afluência nesta
modalidade face ao previsto.
3. A modalidade de banhos livres sofreu um aumento sig-
nificativo face ao previsto.
4. Constata-se um aumento da adesão de natação para
crianças/ bébés, especificamente na modalidade de duas
vezes por semana em detrimento de uma vez por semana.
5. Modalidades que registaram, no seu conjunto, aumen-
tos significativos e não previstos.
6. Modalidades que registaram diminuições não previstas.
7. Modalidade que, no seu conjunto, verificou um ligeiro
aumento.
8. Modalidade que registou uma diminuições não prevista.
9. A denominada modalidade de Competição e Polo no
orçamento foi subdividida nas sub-modalidades de Nata-
ção Pura, Polo Aquático e Mini-Polo, tendo registado uma
maior adesão do que o previsto.

10. Estas modalidades ainda não atingiram a adesão ini-
cialmente prevista.
11. Devido à não renovação do contrato de aluguer, esta
sala foi adaptada para a modalidade de Danças de salão.
12. Só ocorre nos meses de Julho e Agosto e o valor
previsto foi igual ao real.
13. Modalidades novas, não previstas no orçamento.

Considerações Gerais:
A maior parte das variações das variações nos proveitos de
exploração deve-se ao aumento da sua procura e/ou à trans-
ferência de uma modalidades para outras, devida pela al-
teração das preferências dos utentes, o que não é passível
de previsão fundamentada. Por outro lado, a crise económi-
co-financeira do país, também se reflectiu na diminuição
dos proveitos previstos de cerca de 4%, muito embora se
tenha registado um aumento de cerca de 7.300 novos utentes.

ANEXO AO BALANÇO E À DEMONSTRAÇÃO
DOS RESULTADOS
A Lousada Século XXI – Actividades Desportivas e Re-
creativas, E.M., empresa municipal cujo capital social é
detido na totalidade pela Câmara Municipal de Lousada,
foi constituída por escritura de 26.01.1999, no âmbito da
Lei n.º 58/98 de 18 de Agosto, Lei das Empresas Munici-
pais e Intermunicipais e Regionais.
Com a entrada em vigor da Lei 53-F/2006, de 29 de Dezem-
bro que aprovou o “regime jurídico do sector empresarial
local” e que veio revogar o anterior normativo legal, a em-
presa passou a estar enquadrada legalmente por este
diploma, que de acordo com o seu artigo 48º obrigava a
empresa a adequar os seus estatutos às disposições do
novo regime jurídico, até 31/12/08. Os novos estatutos
foram aprovados pela Câmara Municipal na sua reunião

Balanço em 31 de Dezembro de 2009

Lousada, 22 de Junho de 2010 O Técnico Oficial de Contas
O Conselho de Administração

de 17 de Novembro de 2008, tendo sido sancionados pela
Assembleia Municipal em 28/11/08 e realizada a sua es-
critura notarial em 31/12/08. Em Maio de 2009 ficou con-
cluído o processo do registo dos Estatutos na Conservatória
do Registo Comercial.
Das diversas alterações, ressalta uma maior abrangência
do objecto social o qual passou a ter a seguinte redacção:
concepção, construção, gestão, promoção e concessão
de equipamentos e instalações desportiva e outros equipa-
mentos colectivos, designadamente recreativos e cultu-
rais, a promoção, realização e a prestação de serviços
desportivos, recreativos e culturais, a divulgação do patri-
mónio histórico e cultural e a criação de estruturas de apoio
aos cidadãos mais desfavorecidos. Inclui-se no objecto
social todas as actividades acessórias, complementares
ou subsidiárias, indispensáveis para o desenvolvimento
das actividades previstas acima previstas, designadamente
a constituição e dinamização de clubes e associações
desportivas, com vista, entre outros, à sensibilização para
a prática desportiva e à ocupação dos tempos livres.

Notas Gerais:
· Relativamente às notas previstas no POC, cuja referên-
cia é omitida, deve entender-se que a mesma não é apli-
cável ou não apresenta relevância.
Os valores estão expressos em euros.

Notas do POC:
3 - Critérios valorimétricos utilizados relativamente às diver-
sas rubricas do balanço e da demonstração dos resultados,
bem como métodos de cálculo respeitantes aos ajustamen-
tos de valor, designadamente amortizações e provisões:
a) Critérios Valorimétricos:
Imobilizado corpóreo: os bens que integraram as entradas em
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Balanço em 31 de Dezembro de 2009

Lousada, 6 de Abril de 2009 O Técnico Oficial de Contas
O Conselho de Administração

Demonstração dos resultados por naturezas em 31 de Dezembro de 2009

Lousada, 6 de Abril de 2009 O Técnico Oficial de Contas
O Conselho de Administração

espécie, para realização do capital social da empresa em 1999,
estão valorizadas de acordo com o relatório de avaliação elabo-
rado por Sociedade de Revisores Oficiais de Contas para o
efeito. Os restantes estão valorizados ao custo de aquisição.
Existências: as existências, constituídas na sua totalidade
por mercadorias, estão registadas ao custo de aquisição.
Dívidas a terceiros e de terceiros: no final do exercício não
existiam valores expressos no balanço em moeda estrangeira.
Os créditos registados no balanço são realizáveis não havendo
necessidade de proceder a ajustamentos de dívidas a receber.
Acréscimos e diferimentos: reflectem os custos e proveitos
necessários e conhecidos para a especialização do exercício.
b) Método de Cálculo:
Amortizações do imobilizado corpóreo: as amortizações
do exercício foram calculadas com base nas taxas corres-
pondentes ao período mínimo de vida útil (taxas máximas)
definido no Decreto Regulamentar 2/90, de 12 de Janeiro,
com adopção do método das quotas constantes, em con-
sistência com o ano anterior.
As principais taxas utilizadas foram as seguintes:

6 - Indicação das situações que afectam significativa-
mente os impostos futuros:
De acordo com a legislação em vigor as declarações fis-
cais estão sujeitas a revisão e correcção por parte das
autoridades fiscais durante 4 anos e pela Segurança So-
cial durante 5 anos.
O Conselho de Administração da empresa tem a convic-
ção de que as correcções resultantes de futuras revisões/
inspecções por parte das autoridades fiscais àquelas
declarações fiscais não terão efeito materialmente rele-
vante nas demonstrações financeiras.
Nos termos da legislação em vigor, os prejuízos fiscais
são reportáveis durante um período de 6 anos após a sua
ocorrência e são susceptíveis de dedução a lucros fis-
cais gerados durante esse período, estando pendentes
de futura dedução:

Não foram reconhecidos impostos diferidos activos rela-
tivos ao saldo destes prejuízos, por não haver expectati-
vas fundamentadas da obtenção de lucros tributáveis fu-
turos que permitam a sua utilização.
7- Número médio de pessoas ao serviço da empresa, no
exercício, repartido por empregados e assalariados:

Empregados 24
Assalariados 0
Total 24

10- Movimentos ocorridos nas rubricas do activo imobili-
zado constantes do balanço e nas respectivas amortiza-
ções e ajustamentos:

Activo bruto
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40 - Explicitação e justificação dos movimentos ocorridos no
exercício em cada uma das rubricas de capitais próprios, cons-
tantes do balanço, para além das referidas anteriormente:

41- Demonstração do custo das mercadorias vendidas e
das matérias consumidas, como segue:

43 - Indicação, global para cada um dos órgãos, das remu-
nerações atribuídas aos membros dos órgãos sociais que
estejam relacionadas com o exercício das respectivas
funções.

Designação dos órgãos sociais actuais:
Remuneração global
Administração € 44.590,00
Fiscal Único € 7.020,00

Responsabilidades assumidas relativamente a pensões
de reforma dos antigos membros dos órgãos acima
referidos.Não existe qualquer responsabilidade assumi-
da por pensões de reforma.
44 - Repartição do valor liquido das vendas e das presta-
ções de serviços, apurado nas contas 71 “Vendas” e 72
“Prestações de serviços”, por actividades e por mercados
(interno e externo), na medida em que tais actividade e
mercados sejam consideravelmente diferentes:

45 - Demonstração dos resultados financeiros, como segue:

46 - Demonstração de resultados extraordinários, como
segue:

47- Informações exigidas por diplomas legais:
- Em cumprimento do art.º 21º do D. Lei 411/91 de 7/10,
informa-se que não existem dívidas vencidas à Segurança
Social;
- Para além dos efeitos que possam decorrer dos factos
referidos na nota 48 abaixo, nos termos do art.º 2º do D. Lei
534/80 de 7/11, não são conhecidas dívidas ao Estado;
- A 31/12/2009 não se encontrava qualquer valor em divida
respeitante aos salários dos trabalhadores.
48 - Outras informações consideradas relevantes para me-
lhor compreensão da posição financeira e dos resultados:
No tocante ao Imposto de SISA/IMT que os Serviços de
Finanças de Lousada (por ofício de 24/01/01) diziam ser
devido pela entrada em espécie, consubstanciada no imó-
vel do Complexo das Piscinas, efectuada pela Câmara Mu-
nicipal de Lousada para a realização do capital da Socie-
dade, no acto da sua constituição, a Empresa recebeu, em
21/12/07, em mão e na sequência de Inspecção Tributária
havida à Empresa, o Relatório definitivo da Inspecção, cujas
conclusões referem ser devido imposto sobre os bens imó-
veis, no valor de 374.784 euros. Na mesma data, a empresa
foi também notificada para, no prazo de 30 dias, proceder
ao pagamento do referido imposto, acrescido de juros com-
pensatórios no valor de 182.032 euros, devidos desde 26

Amortizações e ajustamentos

14 - Com relação às imobilizações corpóreas e em curso:
a) Indicação de valor global, para cada uma das contas, de:

- Imobilizações afectas à empresa  € 4.276.930,13

15 - Indicação dos bens utilizados em regime de locação
financeira, com menção dos respectivos valores conta-
bilísticos:

24 - Indicação, global para cada um dos órgãos, dos adi-
antamentos ou empréstimos concedidos aos membros
dos órgãos de administração, de direcção e de fiscaliza-
ção da empresa, com indicação das respectivas taxas de
juro, das condições principais e das quantias já reembol-
sadas, bem como das responsabilidades assumidas de
sua conta mediante qualquer garantia:
Não existem adiantamentos, nem empréstimos concedi-
dos, nem responsabilidades por qualquer garantia presta-
da a favor dos órgãos de administração, de direcção e de
fiscalização da empresa.
25 - Valor global das dívidas activas e passivas respeitan-
tes ao pessoal da empresa:

Está evidenciado na conta de “Acréscimos e diferimentos”
o valor de € 40.440,70 relativo à especialização de férias e
subsídio de férias bem como os seus encargos sociais.
30 – Valor das dívidas a terceiros cobertas por garantias
reais prestadas pela empresa, com indicação da natureza
e da forma destas, bem como da sua repartição em con-
formidade com as rubricas do balanço.
Em Março de 2007, a empresa contraiu um empréstimo em
regime de conta corrente até 50.000 €, junto da CGD, tendo
dado como garantia as receitas da empresa, nomeadamen-
te as provenientes das transferências a efectuar pelo Muni-
cípio de Lousada. Este empréstimo tem vindo a ser renova-
do, anualmente e em Outubro de 2009 foi aumentado o limite
de empréstimo para 116.000 € para fazer face ao pagamento
do IMI de 2005 a 2008 e respectivos juros de mora.
32 - Discrição das responsabilidades da empresa por garan-
tias prestadas, desdobrando-as de acordo com a natureza
destas e mencionando expressamente as garantias reais:
Garantias prestadas: à Câmara Municipal da Lousada, em
1999, relativamente ao saneamento e água no valor de € 27,93.
Em Março de 2007, a empresa contraiu um empréstimo
em regime de conta corrente até 50.000 €, junto da CGD,
tendo dado como garantia as receitas da empresa, nome-
adamente as provenientes das transferências a efectuar
pelo Município de Lousada. Este empréstimo tem vindo a
ser renovado, anualmente e em Outubro de 2009 foi au-
mentado o limite de empréstimo para 116.000 €, ajustan-
do-se o spread da taxa de juro para 1,75% a partir do ven-
cimento ocorrido em 13-10-09 e mantendo-se as restan-
tes condições do contrato, pelo que para este novo valor
também foi dado como garantia as receitas da empresa,
já acima referenciadas.
Em 24/11/2008, a empresa prestou uma garantia bancá-
ria, junto da CGD, a favor da Direcção Geral dos Impostos
pelo valor de 158.482,84 €, para suspensão do processo
de execução fiscal relativo ao IVA de 2004 a 2007, cuja
situação se explicita na Nota 48.
37- Pessoas colectivas sócias da empresa:
Câmara Municipal de Lousada 100%

de Janeiro de 1999, perfazendo o valor a pagar o total de
556.816 euros.
Não foi efectuado o pagamento, tendo o acto de liquidação
de imposto sido objecto de reclamação graciosa, entregue
no Serviço de Finanças de Lousada, em 31/01/2008. Poste-
riormente, em 20/10/2008 deu entrada a impugnação judici-
al no TAF do Porto. A empresa foi notificada, em 30/10/2008
do deferimento da reclamação graciosa, pelo que este pro-
cesso já não se encontra pendente de qualquer pagamento.
Neste exercício a empresa foi ressarcida do valor das cus-
tas, por parte da Administração Tributária em sede do pro-
cesso judicial, por ter sido apresentada a impugnação judi-
cial por facto imputável àquela Administração.
Em 25 de Março de 2008, a empresa foi notificada do Pro-
jecto de Correcções do Relatório de Inspecção realizado
pelos Serviços de Inspecção Tributária que propõe uma
liquidação de IVA, sobre os subsídios recebidos da CML,
nos montantes anuais de 25.175 €, 31.875 €, 28.875 € e
28.875 €, respectivamente, referente aos anos de 2004,
2005, 2006 e 2007, totalizando 114.800 €. Para a prossecu-
ção do objecto social da Lousada Séc. XXI, a Câmara
Municipal de Lousada concedeu subsídios nos anos de
2003 a 2007, com vista ao equilíbrio da exploração e estes
subsídios foram contabilizados como “subsídios á explora-
ção” não tendo sido objecto de tributação em IVA. Contra
este procedimento insurge-se a Inspecção Tributária por
entender que os mesmos estão sujeitos a IVA, o que não
é o entendimento da Empresa. Na sequência foi exercido
o Direito de Audição em 2 de Abril de 2008, conforme o
disposto nos artigos 60º da LGT e 60º do RCPIT, tendo sido
recebido o Relatório/ Conclusões da Inspecção Tributária
por ofício datado de 15/4/08. A Empresa por não concordar
com a liquidação do IVA apresentou reclamação graciosa
em 31/07/2008 e apresentou garantia bancária a favor da
direcção Geral dos Impostos, até 158.482,84 euros, em 24/
11/08. A reclamação graciosa foi indeferida em 18/03/09
em consequência, em 02/04/09, a empresa deu entrada de
impugnação judicial no Tribunal Administrativo e Judicial
de Penafiel e a Direcção de Finanças do Porto apresentou
contestação à impugnação em 22/07/09. Em 16-12-09 o
Tribunal Administrativo e Fiscal de Penafiel notificou a
empresa para se apresentar em 28/07/10 para a realização
de inquirição de testemunhas, tendo no entanto sido rece-
bido novo ofício a adiar o inquérito
A empresa foi notificada por ofício datado de 16/12/2008,
mas cuja recepção se verificou somente em 13/02/2009, de
que, em resultado da avaliação ao prédio inscrito na matriz
predial urbana sob o artigo P 1302 da freguesia de Silvares,
foi atribuído o valor patrimonial tributário de 3.735.000 €. Foi
requerida uma segunda avaliação, em 10/02/2009, em face
da errada tipificação do prédio, e em 21/07/09 foi recebida a
nova avaliação do Serviços de Finanças fixando o Valor
Patrimonial Tributário em 3.296.000 €, a redução de valor de
439.000 € resultou, apenas, da diminuição do valor do metro
quadrado do terreno de 150 euros para 100 euros. Em 28/10/
09 a empresa pagou à Direcção Geral dos Impostos o IMI dos
exercícios de 2005 e 2008 e respectivos juros compensató-
rios, no valor total de 65.691 euros, de acordo com as notifi-
cações recebidas em 1/09/09.

Lousada, 22 de Junho de 2010

O Técnico Oficial de Contas
O Conselho de Administração

ANEXO À DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
As notas cuja numeração não constam deste anexo não
são aplicáveis à empresa.
2- Discriminação dos componentes de caixa e seus equi-
valentes, reconciliando os montantes evidenciados na
demonstração dos fluxos de caixa com as rubricas do
balanço:

 (a) A desenvolver segundo as rubricas do balanço.
3 - Em 31/12/2009, a empresa tem uma conta corrente
caucionada junto da CGD com um limite de empréstimo
de 116.000 € que está totalmente utilizada.

Lousada, 22 de Junho de 2010

O Conselho de Administração
O Técnico Oficial de Contas
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Demostração dos Fluxos de Caixa
Período: 31 de Dezembro de 2009

Lousada, 22 de Junho de 2010 O Técnico Oficial de Contas
O Conselho de Administração

CERTIFICAÇÃO LEGAL DAS CONTAS
Introdução
1. Examinámos as demonstrações financeiras de Lousada
Século XXI – Actividades Desportivas e Recreativas, E.M.,
as quais compreendem o Balanço em 31 de Dezembro de
2009 (que evidencia um total de 2.678.088 euros e um
total de capital próprio de 2.173.774 euros, incluindo um
resultado líquido negativo de 239.594 euros), a Demons-
tração dos resultados por naturezas e a Demonstração
dos fluxos de caixa do exercício findo naquela data e os
correspondentes Anexos.

Responsabilidades
2. É da responsabilidade do Conselho de Administração
a preparação de demonstrações financeiras que apresen-
tem de forma verdadeira e apropriada a posição financeira
da Empresa, o resultado das suas operações e os fluxos
de caixa, bem como a adopção de políticas e critérios
contabilísticos adequados e a manutenção de um siste-
ma de controlo interno apropriado.
3. A nossa responsabilidade consiste em expressar uma
opinião profissional e independente, baseada no nosso
exame daquelas demonstrações financeiras.

Âmbito
4. O exame a que procedemos foi efectuado de acordo
com as Normas Técnicas e as Directrizes de Revisão/
Auditoria da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas, as

quais exigem que o mesmo seja planeado e executado
com o objectivo de obter um grau de segurança aceitável
sobre se as demonstrações financeiras estão isentas de
distorções materialmente relevantes. Para tanto, o referi-
do exame incluiu:
- a verificação, numa base de amostragem, do suporte das
quantias e divulgações constantes das demonstrações
financeiras e a avaliação das estimativas, baseadas em
juízos e critérios definidos pelo Conselho de Administra-
ção, utilizadas na sua preparação;
- a apreciação sobre se são adequadas as políticas
contabilísticas adoptadas e a sua divulgação, tendo em
conta as circunstâncias;
- a verificação da aplicabilidade do princípio da continui-
dade; e
- a apreciação sobre se é adequada, em termos globais,
a apresentação das demonstrações financeiras.
5. O nosso exame abrangeu também a verificação da
concordância da informação financeira constante do rela-
tório de gestão com as demonstrações financeiras.
6. Entendemos que o exame efectuado proporciona uma
base aceitável para a expressão da nossa opinião.

Opinião
7. Em nossa opinião, as referidas demonstrações finan-
ceiras apresentam de forma verdadeira e apropriada, em
todos os aspectos materialmente relevantes, a posição
financeira de LOUSADA SÉCULO XXI – ACTIVIDADES

DESPORTIVAS E RECREATIVAS, E.M. em 31 de Dezem-
bro de 2009, o resultado das suas operações e os fluxos
de caixa no exercício findo naquela data, em conformida-
de com os princípios contabilísticos geralmente aceites
em Portugal.

Ênfases

8. Sem afectar a opinião expressa no parágrafo anterior,
chamamos a atenção para as seguintes situações, das
quais a 8.1 se encontra divulgada no Relatório de gestão
e no Anexo ao balanço e à demonstração dos resultados:

8.1 Na sequência de acção inspectiva interna, promovida
pela Inspecção Tributária da Direcção de Finanças do
Porto, a Empresa foi notificada de não ter liquidado IVA
sobre os subsídios auferidos da Câmara Municipal de
Lousada nos exercícios de 2004 a 2007, os quais, no
entender daquela entidade, são integráveis no valor
tributável; a Empresa, por não concordar com os funda-
mentos justificativos da liquidação apresentou oportuna-
mente reclamação graciosa, que foi indeferida já no exer-
cício de 2009, tendo, em consequência, sido accionada
impugnação judicial, nos termos legais, em 2 de Abril de
2009, aguardando-se a tramitação subsequente.

8.2 A ausência da contabilização da estimativa do valor
do IMI dos exercícios de 2005 a 2008, que mencionámos
como reserva na certificação legal das contas do exercí-
cio anterior, foi regularizada no presente exercício, medi-
ante a sua contabilização em “Custos e perdas extraordi-
nários” e o correspondente pagamento.

Porto, 30 de Junho de 2010

CARLOS TEIXEIRA, NOÉ GOMES & ASSOCIADO,
SROC, LDA. (n.º 28)

Representada por Jorge Marques Pereira Ribeiro
(ROC n.º 1009)

RELATÓRIO E PARECER DO FISCAL ÚNICO
Ex.mo Senhor Presidente da
Câmara Municipal de Lousada
LOUSADA

Em conformidade com o disposto na alínea g) do artigo
28.º.da Lei n.º 53-F/2006, de 29 de Dezembro, e do artigo
20.º dos estatutos da sociedade, apresentamos o relató-
rio sobre a fiscalização e o parecer sobre o relatório do
Conselho de Administração e as contas do exercício fin-
do em 31 de Dezembro de 2009 da Empresa Lousada
Século XXI – Actividades Desportivas e Recreativas, E.M..

Relatório

(1) No cumprimento do mandato que nos foi conferido e no
âmbito das competências que nos são atribuídas no
artigo 28.º da Lei n.º 53-F/2006, de 29 de Dezembro,
e no artigo 20º dos estatutos e, subsidiariamente, por
remissão do artigo 34º do mesmo diploma, das com-
petências e deveres genéricos definidos nos artigos
420º e 422.º do Código das Sociedades Comerciais,
procedemos:

— à fiscalização da acção do Conselho de Administra-
ção;

— à verificação da regularidade dos livros, registos
contabilísticos e documentação de suporte;

— à análise da eventual existência, nos factos identifica-
dos no âmbito do trabalho realizado, de irregularidades
ou dificuldades na prossecução do objecto da empre-
sa que, nos termos da lei, devam ser comunicadas aos
órgãos competentes;

— à verificação dos valores patrimoniais na posse da
empresa;

— à remessa ao órgão executivo do município de Lousada
do Parecer do Fiscal Único sobre a Informação Finan-
ceira Semestral, relativo ao 1.º semestre;

— à disponibilização dos nossos serviços para a emis-
são, nos termos legais, dos pareceres eventualmente
solicitados pelo Conselho de Administração, não ten-
do sido solicitado nenhum parecer;

— à emissão do parecer sobre o relatório do Conselho de
Administração e contas do exercício de 2009, consu-
bstanciado neste documento;
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— à emissão, na qualidade de revisor oficial de contas, da certificação legal das contas.
(2) Para o desempenho das nossas funções usámos os poderes que, nos termos da já

referida remissão do artigo 34º da Lei 53-F/2006, de 29 de Dezembro, nos são confe-
ridos no artigo 421º do Código das Sociedades Comerciais, tendo:

— através do trabalho desenvolvido na qualidade de revisor oficial de contas, descrito no
relatório anual do ROC, efectuado as verificações de natureza contabilís-tica conside-
radas adequadas e as verificações físicas tidas por convenientes;

— obtido do Conselho de Administração e dos serviços, cuja prestimosa colaboração
nos cumpre agradecer, as informações e esclarecimentos que solicitámos sobre os
negócios, a actividade e a situação da sociedade.

(3) Em consequência da acção fiscalizadora desenvolvida, descrita no nosso relatório
anual, e do exame das contas que conduziu à Certificação Legal das Contas que
apresentámos, e em conformidade com o estabelecido no n.º3 do artigo 29.ºda Lei
n.º 53-F/2006, de 29 de Dezembro, concluímos que:

— o relatório de gestão é concordante com as demonstrações financeiras e clarifica a
actividade desenvolvida e a situação da sociedade;

— a contabilidade, o balanço, a demonstração dos resultados por naturezas, a
demonstra-ção dos fluxos de caixa, os respectivos anexos e o mapa de execução anual
do plano de investimentos satisfazem as disposições legais e estatutárias;

— os Instrumentos de gestão previsional para o exercício de 2010 foram-nos apresenta-
dos em finais de Fevereiro deste exercício para sobre eles emitirmos Parecer que nos
compete nos termos da Lei e dos estatutos, o qual foi proferido no subsequente dia 4
de Março.

— para além da situação referida no parágrafo anterior, do atraso na prestação das contas
e das remissões mencionadas no ponto 4. (3) do relatório anual do ROC, mencionado
em (2) acima, não se tomou conhecimento de qualquer violação da lei ou do contrato de
sociedade.

Parecer
(4) Nesta conformidade, somos de parecer que:
— sejam aprovados o relatório de gestão e as contas do exercício de 2009 apresentados

pelo Conselho de Administração;
— seja aprovada a proposta de aplicação de resultados contida no relatório de gestão;
— seja feita, nos termos do artigo 455º do Código das Sociedades Comerciais, por

remissão do artigo 34º da Lei n.º 53-F/2006, de 29 de Dezembro, uma apreciação geral
favorável da Administração da Sociedade.

Porto, 30 de Junho de 2010

O Fiscal Único
CARLOS TEIXEIRA, NOÉ GOMES & ASSOCIADO,

SROC, LDA. (n.º 28)
Representada por Jorge Marques Pereira Ribeiro

(ROC n.º 1009)

Lousada, 22 de Junho de 2010

O Técnico Oficial de Contas
O Conselho de Administração


